
As denúncias de que a
construção do esta-
leiro da Camargo

Corrêa no Complexo Indus-
trial Portuário de Suape po-
derá prejudicar os mora-
dores da comunidade da
Ilha de Tatuoca , causando
desmatamento, serão discu-
tidas em audiência pública,
no próximo dia 24. A so-
licitação foi feita pelo pro-
motor de Justiça de Ipo-
juca, Miguel Sales. O en-
contro será promovido pe-
las Comissões de Defesa da
Cidadania e de Defesa do
Meio Ambiente da Alepe.

De acordo com o presi-
dente do colegiado de De-
fesa da Cidadania, depu-
tado Roberto Leandro (PT),
a população será prejudi-
cada em conseqüência das
obras do estaleiro. "A
realização da reunião visa
buscar soluções para as
dificuldades", salientou. 

O parlamentar lembrou
que outra reunião já foi
feita no ano passado e o
objetivo é dar continuidade
à discussão com o Governo
do Estado e a administração
do estaleiro para preservar
o meio ambiente e os

interesses e direitos das fa-
mílias que moram na comu-
nidade. Na época, os mora-
dores alegaram ter receio
de que a ilha fosse des-
truída com a implantação
de novas indústrias e que os

ilhéus ficassem sem alter-
nativa de trabalho.

Na reunião da Comissão
de Cidadania, foram distri-
buídos três projetos e um
aprovado, o de nº 944/05, de
autoria do deputado Sérgio
Leite (PT), que institui no
calendário da Alepe a rea-
lização do Seminário Esta-
dual de Segurança Pública
do Poder Legislativo. Se a
proposta for acatada em
Plenário, o evento será reali-
zado a cada dois anos. 

O colegiado também foi
convidado pelo Conselho
Estadual do Idoso para par-
ticipar do 1º Conferência
Estadual dos Direitos da
Pessoa Idosa. O evento será
nos dias 20 a 22 de março,
no Centro de Convenções,
e contará com a presença
dos deputados Isaltino Nas-
cimento (PT), Ceça Ribeiro
(PSB), Betinho Gomes
(PPS) e Roberto Leandro.
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Evento
acontece 

no próximo
dia 24, na

Assembléia

Audiência discute impasse entre
Camargo Corrêa e Ilha de Tatuoca

Colegiados avaliarão impactos ambientais do estaleiro sobre a comunidade

Opresidente da Casa, deputado Romário Dias (PFL), líderes
do Governo e da Oposição, parlamentares e representantes
da saúde, da Universidade de Pernambuco (UPE) e do

Detran se reuniram, ontem, para debater os projetos
encaminhados pelo Governo do Estado que tratam do reajuste
salarial e da implantação dos Planos de Cargos, Carreiras e
Vencimentos (PCCVs). Os servidores apresentarão, hoje, aos
parlamentares um relatório com as principais reivindicações.
Romário pretende marcar uma reunião com os secretários de
Administração, Maurício Romão, e da Fazenda, Maria José
Briano, para verificar o impacto financeiro. "Alguns projetos são
fáceis de ser resolvidos, outros nem tanto, pois geram despesas
para o Governo", explicou. O presidente da Central Única dos
Trabalhadores (CUT) em Pernambuco, Heleno Araújo, disse que,
de forma geral, os servidores reivindicam melhores salários. "Há
problemas nos projetos  apresentados. Não houve negociação",
comentou. No início da noite, o governador, Jarbas Vasconcelos
(PMDB), solicitou que os projetos Projetos de Lei nos 1240/06;
1241/06; 1242/06 e 1243/06, que tratam do assunto, fossem
retirados da pauta de votação. O objetivo é fazer uma nova
análise. A proposição 1240/06 define o PCCV da Secretaria
Estadual de Defesa Social e os demais dizem respeito às
categorias  citadas acima.

Funcionalismo
FERNANDO SILVA

RESPEITO - Cidadania foi convidada a participar da conferência sobre direitos dos idosos

RINALDO MARQUES



A presença do Fórum
Permanente pela Ética na
Política nas galerias do Ple-
nário da Assembléia, ontem,
foi elogiada pelo deputado
Nélson Pereira (PCdoB). O
parlamentar parabenizou a
entidade pelo trabalho reali-
zado em defesa da transpa-
rência e impessoalidade do
serviço público e pelo fim
do nepotismo (nomeação de
parentes para cargos públi-
cos) praticado por autori-
dades de várias esferas de
Poder da Nação.

O parlamentar também
elogiou o Supremo Tribunal
Federal (STF), que, recen-
temente, proibiu a contra-
tação de parentes de inte-
grantes da Justiça até o ter-
ceiro grau. De acordo com
Pereira, a decisão do STF
foi baseada nos princípios
constitucionais da morali-
dade e da impessoalidade
no serviço público. O depu-
tado ainda ressaltou que a

sociedade deve se esforçar
para que o País se torne
mais justo e igualitário.

"Entendo que o nepo-
tismo constitui-se em uma
forma de utilização dos
bens públicos para fins pri-
vados, prejudicando a po-
pulação. Portanto, não basta
a ação fiscalizadora do Es-
tado. São necessárias nor-
mas que regulem as ativida-
des dos gestores públicos
para o cumprimento das
atribuições constitucionais",
enfatizou Pereira. 

Na avaliação do depu-
tado, as transformações rea-
lizadas na Constituição de
1988 "não foram suficientes
para abolir, de vez, a prática
do nepotismo no Brasil". O
comunista ressaltou que a
medida adotada pelo STF
deve ser seguida por outros
Poderes em todo o território
nacional e lembrou que
apresentou um projeto de lei
sobre o assunto na Casa.
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Em seu quarto ano na
Escola de Bruxaria de
Hogwarts, Harry Pot-

ter se vê envolvido em mais
um desafio. Misteriosamen-
te, ele é selecionado para
participar do Torneio Tribu-
xo, uma competição interna-
cional, na qual ele enfren-
tará bruxos de diversas es-
colas de magia e ainda será
adversário de alunos mais
velhos e experientes de Hog-
warts. Além disso, a comunidade de bruxos é tomada pelo
pânico, quando, durante a final do torneio de Quadribol,
a marca negra do temido Valdermort aparece. Harry
Potter e o Cálice de Fogo é o quarto filme da série. As
aventuras do famoso bruxinho estarão em cartaz na
sessão da Cineteca, na próxima segunda-feira (20). A
exibição tem início às 12h, no Auditório da Casa, e a
entrada é gratuita.

Aação do Partido dos
Trabalhadores (PT)
para obter uma limi-

nar do Supremo Tribunal
Federal (STF), suspendendo
o depoimento, na tarde de
ontem, do caseiro Francenil-
do dos Santos Costa à CPI
dos Bingos foi debatida na
Assembléia. Costa trabalhou
na casa, em Brasília, usada
por ex-assessores do ministro
da Fazenda, Antônio Palocci,
quando ele era prefeito de
Ribeirão Preto. O líder do
PFL na Casa, deputado Au-
gusto Coutinho, iniciou a dis-
cussão afirmando lamentar
que o partido do presidente
da República, “que sempre
defendeu a clareza e a trans-
parência”, interrompa, por
meio de liminar, um depoi-
mento à CPI".

"Fiquei indignado com
essa iniciativa. Antes de o
caseiro se pronunciar, o PT já
vinha tentando impedir os
esclarecimentos. O PT da
teoria é completamente dife-
rente do da prática. Vi outro
depoimento de Costa e ele
me pareceu muito convicto.
Os petistas, que sempre
disseram gostar de clareza e
seriedade, agiram para que a
Comissão não conseguisse
quebrar sigilos bancários. O
partido precisa explicar

porque usa ações judiciais
para obstruir investigações
que visam esclarecer a
população brasileira", afir-
mou. 

Em aparte, Bruno Araújo
(PSDB) questionou qual
seria o propósito de uma
agremiação política querer
impedir a apuração de fatos
e os motivos que levaram o
PT a tentar evitar a insta-
lação da CPI. Os deputados
Teresa Leitão, Isaltino
Nascimento e Roberto
Leandro, do PT, também
apartearam o pefelista. Te-
resa lembrou que, durante o
Governo de Fernando Hen-

rique Cardoso, o PSDB e o
PFL engavetaram todos os
pedidos de Comissões Par-
lamentares de Inquéritos e
salientou que as CPIs dos
Bingos e dos Correios "não
estão investigando o que se
propuseram e sim, levan-
tando fatos que estão sendo
apurados e se encontram no
Ministério Público, a fim de
fazer palanque político". 

Isaltino salientou que a
Oposição está "usando a
CPI dos Bingos, de forma
indireta, para desgastar o
Governo e mudar o curso
natural da disputa política".
Para Leandro, "o PT está

sendo acusado pela Opo-
sição por causa do trabalho
sério que vem desenvol-
vendo no País". O deputado
ainda solicitou que os pe-
felistas, "no lugar de fica-
rem repetindo denúncias,
procurem apresentar pro-
postas para o Brasil". Afir-
mando ter notado "a preo-
cupação e o esforço que os
petistas fazem para defen-
der o que é indefensável", o
deputado Adelmo Duarte
(PFL) lembrou que, durante
a campanha do PT à Pre-
sidência, “a legenda ressal-
tava sua coerência e serie-
dade”. 

Coutinho questiona
interferência do PT em CPI

FERNANDO SILVA

OPINIÕES - Governo e Oposição avaliam postura adotada pelo Executivo Federal Nélson defende
fim do nepotismo

Gestão pública

A fim de evitar a morte de
cerca de 500 aves que estão
sem assistência pela empresa
Avestruz Master, em uma
fazenda no município de
Vitória de Santo Antão, o
deputado Aglaílson Júnior
(PSB) fez um apelo ao
presidente do Ministério Pú-
blico de Pernambuco (MP-
PE), Francisco Sales, e ao
Ibama para que interfiram no
caso. O parlamentar afirmou
não estar vendo nenhuma
resposta por parte dessas
entidades para resolver o
problema. 

"Não bastasse a falta de
alimentos, agora, os animais
também enfrentam a escassez

de água. O caminhão-pipa
que fazia o abastecimento da
fazenda parou de prestar o

serviço por causa da ausência
de pagamento. Ainda hoje
(ontem), enviei um caminhão

para levar água à fazenda.
Faço um apelo para que o
Ibama e o MPPE não per-
mitam a morte desses ani-
mais e providenciem a
doação, caso seja necessário.
É um crime o que está
acontecendo. Danos para os
avestruzes e prejuízo para as
pessoas que investiram nas
aves", destacou.   

Desde o início da crise
na Avestruz Master, no final
de 2005, a imprensa di-
vulgou a morte de 38 ani-
mais, devido à insuficiência
de comida e água. Os fun-
cionários da empresa estão,
há quatro meses, sem re-
ceber salários.  

FERNANDO SILVA

MORTES - Faltam água e alimentação para aves

FERNANDO SILVA

MOBILIZAÇÃO - Fórum pediu realização de concurso

Crise na Avestruz Master
preocupa Aglaílson Júnior 

Zona da Mata

Caseiro foi impedido de depor na Comissão do Bingo

Cineteca
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Os altos índices de
violência conta a
mulher registrados

no Estado receberam críti-
cas, novamente, na Assem-
bléia. Ontem, a deputada
Teresa Leitão (PT) infor-
mou que o Fórum de Mu-
lheres de Pernambuco vem
denunciando, desde o início
do ano, o aumento dos ris-
cos a que as pernambucanas
estão expostas. "O proble-
ma agora tem uma parti-
cularidade preocupante. O
assunto deixou de ser
apenas de foro doméstico e
se transformou em proble-
ma público, pois muitas mu-
lheres estão sendo assassi-
nadas nas ruas. A consta-
tação é do Fórum", enfa-
tizou.

A parlamentar ainda
repudiou a marca de quatro
assassinatos em menos de
48 horas, registrada esta
semana e denunciada na
imprensa. Duas das vítimas
residiam nos municípios de
Brejo da Madre de Deus, no
Agreste, e em Vicência, na
Zona da Mata. Para Teresa,
a constatação é fruto do
"falido modelo de seguran-
ça pública adotado pelo
Governo". De acordo com a
petista, desde janeiro, 84
mulheres foram mortas

brutalmente em Pernambu-
co. "Não levamos mais em
consideração o ditado em
briga de marido e mulher
ninguém mete a colher.
Reivindicamos a aplicação
de políticas que garantam
direitos e diminuam o ele-
vado número de assassina-
tos", afirmou.

A petista lembrou que, em
fevereiro passado, o secre-
tário estadual de Defesa So-
cial, João Braga, recebeu a
visita da ministra da Secre-
taria Especial de Políticas
para a Mulher, Nilcéia Frei-
re. Na ocasião, ficou acorda-
do que o Estado implantaria
o Fórum pela Segurança da
Mulher. "Até agora, o pro-

jeto ainda não foi elaborado
pela Secretaria Estadual de
Defesa Social (SDS). Espero
que uma das últimas ações
do secretário João Braga,
antes de se afastar do cargo,
seja a aplicação dessa me-
dida", defendeu. O colegiado
deveria ser formado por re-
presentantes da SDS, Pre-
feituras do Recife e Olinda e
entidades de defesa da
mulher. 

Recife foi escolhida pelo
Governo Federal para rece-
ber ações mais efetivas em
2006 que garantam a segu-
rança das mulheres, ao lado
de Dourados (MS), Nova
Iguaçu (RJ), Salvador (BA)
e Porto Velho (RO).

Aumenta violência
contra a mulher

Quatro assassinatos em menos de dois dias
FERNANDO SILVA

PROVIDÊNCIA- Teresa cobrou ações do Executivo Estadual

O envio de presos be-
neficiados pela Lei de Cri-
mes Hediondos para a Pe-
nitenciária Agroindustrial
São João (PAI), em Itama-
racá, no Litoral Norte, foi
criticado pelo deputado An-
tônio Moraes (PSDB). Ago-
ra, detentos acusados por
crimes, como tráfico de
drogas, estupro e assassi-
nato, poderão progredir a
pena do regime fechado
para o semi-aberto. 

Moraes afirmou, ontem,
que a população da Ilha já
vive amedrontada com a
presença das unidades pri-
sionais e, com a transferên-
cia, a situação será agrava-
da. "Pernambuco tem 1.200
presidiários com direito à
regressão da pena. Desses,
cerca de 600 devem ser

encaminhados para Itama-
racá. A localidade não su-
porta isso. Não podemos
permitir que Itamaracá seja
prejudicada."

O parlamentar parabeni-
zou a atitude da diretora da
PAI, Cláudia Maria Silva,
que recusou, anteontem, a
transferência do detento

Albert José Andrade Ca-
nel, condenado a cinco
anos e seis meses por trá-
fico de drogas, sob o argu-
mento de que a unidade
não possui condições de
receber presos de alta pe-
riculosidade. No entanto, o
juiz titular das Execuções
Penais, Adeildo Nunes,
chegou a ameaçar mandar
os condenados que têm
direito ao benefício cum-
prir prisão domiciliar.
STF - Moraes também vol-
tou a criticar a decisão do
Supremo Tribunal Federal
(STF) em abrandar a Lei
dos Crimes Hediondos, di-
zendo que o Supremo "ras-
gou a lei ao permitir que
condenados por crimes he-
diondos possam ter direito à
liberdade vigiada".

FERNANDO SILVA

MORAES - Para ele, medida prejudicará população local

Pode aumentar número de presos em Itamaracá

O resultado da sindicância
realizada pelo comando da
Polícia Militar sobre a agres-
são de policiais militares con-
tra os deputados Roberto
Leandro (PT) e Ceça Ribeiro
(PSB), durante uma operação
de reintegração de posse no
Engenho São João, locali-
zado em São Lourenço da
Mata, em junho do ano pas-
sado, repercutiu no Plenário.
Ontem, Leandro contestou o
documento que "diz que os
parlamentares desrespeita-
ram uma ordem judicial ao
furarem o bloqueio da polí-
cia". "É um absurdo. Saímos
da condição de vítimas para a
de algozes", frisou o petista,
exigindo uma retratação por
parte da Secretaria de Defesa
Social. O petista também
encaminhou uma represen-
tação ao Ministério Público.

Leandro disse que ele e
Ceça foram até o local para
intermediar o conflito entre
os PMs e os sem-terra, mas,
chegando lá, foram impedi-
dos de entrar no engenho
pelo comandante da ação, co-
ronel Meira. Só após a in-
tervenção da imprensa, os
deputados conseguiram ter
acesso e, mesmo assim, cerca
de 30 policiais começaram a
agredi-lo. O deputado afir-
mou que recebeu chutes, teve

a roupa rasgada, celular e
óculos quebrados e ainda foi
atingido com spray de
pimenta nos olhos.

Ceça, Isaltino Nascimento
e Teresa Leitão, do PT,
também demonstraram indig-
nação. Para Ceça, o resultado
da sindicância agrediu o
Parlamento. "O Legislativo
precisa se posicionar", disse.
"Se esse resultado prevalecer,
está dado a senha para que a
Polícia possa bater na
população. A Casa não pode
abdicar da prerrogativa de
defender as pessoas", obser-
vou Nascimento. Teresa disse
que já acompanhou algumas
desapropriações e viu como

os policiais agem. Ela res-
saltou o perfil pacificador de
Leandro e ressaltou que o
documento é uma forma de
dizer que os policiais não
serão punidos.

O presidente da Casa,
deputado Romário Dias
(PFL), também prestou
solidariedade e disse que a
Alepe vem acompanhando o
assunto "O parlamentar tem o
direito de participar de qual-
quer manifestação e sua pala-
vra não pode ser cerceada.
Aguardo toda a documen-
tação para que nós, na Mesa
Diretora, possamos adotar as
medidas cabíveis”, declarou
o presidente.

A necessidade de iniciati-
vas de apoio ao pólo produtor
de banana, nos municípios do
Médio Capibaribe e da Mata
Norte  foi defendida, ontem,
pelo deputado Maviael Ca-
valcanti (PFL). "O Governo
Federal abandonou a ajuda
que, no passado, prestava aos
agricultores de baixa renda",
criticou. 

Segundo o parlamentar,
são evidentes os problemas
enfrentados na região, como
falta de crédito, de assistência
técnica e de mudas com
qualidade genética.  

"A Mata Norte e o Médio
Capibaribe representam 40%
da área de cultivo do produto
no Estado. Em 2002, foram

colhidos 15 mil hectares, ge-
rando 140 mil toneladas. O
aumento da área colhida na
Mata Norte, de 1985 a 2002,
foi de 3,3%, contra um cres-
cimento de 21,7% em Per-
nambuco, em igual período.
Esse descompasso gerou
prejuízos para os produtores,
o agravamento do desempre-
go e a aceleração das migra-
ções", informou o pefelista. 

Maviael solicitou ao pre-
sidente da República, Luiz
Inácio Lula da Silva, e ao
ministro da Agricultura, Ro-
berto Rodrigues, para que,
em conjunto com o Governo
de Pernambuco, conceba um
programa especial de apoio à
cultura da banana. 

FERNANDO SILVA

AGRESSÃO - Petista afirma ser vítima de policiais

Leandro critica
sindicância da PM

Sem-terra

Maviael quer recursos
para pólo de banana

AgriculturaSegurança
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Adecisão da Corte
Especial do Supe-
rior Tribunal de

Justiça (STJ) de manter
suspensa a liminar que
reduziu o percentual de au-
mento da conta de energia
elétrica dos pernambuca-
nos foi criticada, ontem,
pelo deputado José Quei-
roz (PDT). Dessa maneira,
o reajuste médio de energia
continua sendo 24,43%.
"Atravessamos uma infla-

ção de 5% ao ano e o valor
do salário mínimo não au-
menta, prejudicando o ci-
dadão", alegou. 

Segundo o parlamentar,
o que resta ao Estado é
recorrer judicialmente."Se
não houver mais recursos
jurídicos, temos que pro-
mover uma grande mobi-
lização, pois esse aumento,
além de lesar a classe tra-
balhadora, atinge os seg-
mentos econômicos", argu-

mentou Queiroz.
Para o deputado, a si-

tuação pode desencadear
em confrontos e protestos
em outras esferas do Poder,
uma vez que no Judiciário,
nada foi resolvido."Espero
que a Alepe interceda nes-
sa questão e, assim, res-
ponda mais uma vez aos
anseios da população, ser-
vindo de instrumento de
defesa dos direitos so-
ciais", salientou.

Decisão do STJ
desagrada Queiroz
Corte manteve reajuste das contas de energia 

FERNANDO SILVA

PREJUÍZOS - Consumidores amargam acréscimo de 24,43% nas faturas mensais

A implantação do ramal
de interiorização do gás na-
tural em Pernambuco foi res-
saltada, ontem, pelo deputado
Roberto Liberato (PFL), que
usou a tribuna para falar da
iniciativa e parabenizar o
Governo do Estado, a Se-
cretaria de Infra-Estrutura e o
presidente da Copergás, Ro-
mero Oliveira.

O projeto, orçado em R$
100 milhões, visa beneficiar
o Sertão. A primeira fase, o
gasoduto Recife/ Caruaru,
está com as obras em anda-
mento."O empreendimento
beneficiará a economia dos
municípios por onde passar.
Nessa primeira etapa, serão
contemplados os municípios
de Jaboatão dos Guararapes,
Moreno, Pombos, Vitória de
Santo Antão, Sairé, Chã
Grande, Bezerros e Caruaru
nos segmentos industrial,
automotivo, cogeração e resi-

dencial/comercial", informou
Liberato. 

A tubulação terá o diâ-
metro de 12 polegadas, per-
mitindo transportar um vo-
lume de até um milhão de
metros cúbicos de gás natural
por dia. Serão utilizados dez
mil tubos adquiridos pela

Copergás na China. A se-
gunda fase vai de Caruaru a
Pesqueira e a terceira, de Pes-
queira a Araripina. A quarta e
última etapa atingirá os ra-
mais São Caetano/Garanhuns
e Salgueiro/Petrolina, tota-
lizando 1.079 quilômetros de
gasoduto.

Ramal de gás natural
chega ao Interior

Tecnologia

Os 17 anos de fundação
do Sindicato dos Traba-
lhadores Públicos Federais
da Saúde e Previdência So-
cial em Pernambuco (Sinds-
prev) foram comemorados,
ontem, pelo deputado Isal-
tino Nascimento (PT). "No
dia 16 de março de 1989,
quando o País ainda vivia
resquícios do período de
ditadura militar, foi criado o
Sindsprev. O registro do sin-
dicato foi custeado por doa-
ções pessoais e de Organi-
zações Não Governamentais
(ONGs). Somente um ano
mais tarde, quando já tínha-
mos cerca de mil filiados, foi
conquistado o direito de des-
conto em folha para a con-
tribuição", lembrou.

Atualmente, o Sindsprev
conta com aproximadamen-
te 11 mil membros, o que
representa quase 96% da
categoria. "Do ponto de
vista estrutural, é um dos
sindicatos mais organiza-
dos, estando entre os cem
maiores do País filiados à
Central Única de Trabalha-

dores (CUT). Além de pos-
suir diretoria executiva e
conselho deliberativo, a en-
tidade também tem um co-
mitê específico para os ser-
vidores aposentados", disse
o petista, que ainda resgatou
a história de luta do sin-
dicato.

Isaltino acrescentou que
o Sindsprev tem batalhado
em parceria com movimen-

tos sociais, como os que de-
fendem os direitos das mu-
lheres, dos negros, dos sem-
terra e dos sem-teto. Para
celebrar a data, estava pre-
vista, na noite de ontem, na
sede do sindicato, uma pa-
lestra com o especialista em
comunicação sindical, Vitto
Gianoti. O tema escolhido
foi Mídia, poder e a relação
com os movimentos sociais.

Sindsprev completa
17 anos de existência

Sindicalismo

FERNANDO SILVA

TRABALHO - Isaltino elogiou atuação  da entidade

FERNANDO SILVA

VERBA - Liberato comemorou projeto orçado em R$ 100 mi

Estudantes
do Colé-
gio Di-

mensão, da ci-
dade de Carua-
ru, no Agreste
do Estado, co-
nheceram, on-
tem, a Assem-
bléia Legislati-
va. O grupo,
formado por 80
alunos do ter-
ceiro ano do
Ensino Médio,
foi recebido pe-
los deputados
Roberto Liberato (PFL) e José Queiroz (PDT), representantes do município na
Casa, e pela diretora do Cerimonial da Alepe, Socorro Vilaça. Durante a visita,
os jovens assistiram a uma palestra sobre o Papel Constitucional do Poder
Legislativo, sua Estrutura e Funcionamento, ministrada pelo assessor técnico da
Comissão de Educação e Cultura, Manoel Leonardo Santos. Os estudantes vieram
ao Recife para conhecer pontos turísticos e os três Poderes do Estado e estavam
acompanhados dos professores de Geografia, Cleyton Alan e Kennedy Bispo, e de
Espanhol, Moisés Bonifácio. À tarde, eles participaram da reunião plenária e
foram saudados por Liberato. "Quero registrar, em nome do deputado José
Queiroz, nossa satisfação em recebê-los nesta Casa, ocasião em que vocês
puderam conhecer as funções e o trabalho executado no Poder Legislativo
estadual", afirmou.

Educação
MOISÉS BARBOSA
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ATO Nº 685
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso VI, § 1º, Art. 60 do Regimento Interno, tendo em vista o
contido no Ofício nº 37/2006, do Deputado Guilherme Uchôa,
RESOLVE: exonerar o servidor MOSAR DE MELO BARBOSA
FILHO, do cargo em comissão de Chefe de Gabinete, Símbolo PL-
CGC, nos termos da Lei nº 11.614/98, com a alteração que lhe foi
dada pela Lei nº 12.347/03.

Sala Torres Galvão, 16 de março de 2006.

Deputado ROMÁRIO DIAS
Presidente

ATO Nº 686
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso VI, § 1º, Art. 60 do Regimento Interno, tendo em vista o
contido no Ofício nº 38/2006, do Deputado Guilherme Uchôa,
RESOLVE: nomear o servidor ROBERTO GUERRA LOPES, para o
cargo em comissão de Chefe de Gabinete, Símbolo PL-CGC, nos
termos da Lei nº 11.614/98, atribuindo-lhe a gratificação de
Representação de 120% (cento e vinte por cento), com a alteração
que lhe foi dada pela Lei nº 12.347/03.

Sala Torres Galvão, 16 de março de 2006.

Deputado ROMÁRIO DIAS
Presidente

ATA DA DÉCIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA QUAR-
TA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA QUINTA
LEGISLATURA, REALIZADA EM 15 DE MARÇO DE 2006.

Presidência dos Excelentíssimos Senhores Deputados
Guilherme Uchôa, Ettore Labanca e Raimundo Pimentel. 

Aos 15 (quinze) dias do mês de março do ano de 2006 (dois mil e
seis), às 14 (quatorze) horas e 30 (trinta) minutos, com a presença
inicial dos Deputados: Adelmo Duarte, Aglailson Júnior, Alf, Ana
Cavalcanti, Antônio Moraes, Augusto César, Augusto Coutinho,
Aurora Cristina, Betinho Gomes, Bruno Araújo, Bruno Rodrigues,
Ceça Ribeiro, Ciro Coelho, Claudiano Martins, Elias Lira, Ettore
Labanca, Geraldo Coelho, Guilherme Uchôa, Isaltino Nascimento,
Jacilda Urquisa, João Fernando Coutinho, José Queiroz, Lourival
Simões, Malba Lucena, Marcantônio Dourado, Maviael Cavalcanti,
Nelson Pereira, Pastor Cleiton Collins, Raimundo Pimentel, Ricardo
Teobaldo, Roberto Leandro, Roberto Liberato, Romário Dias,
Sebastião Rufino, Sérgio Leite, Sílvio Costa, Soldado Moisés e
Teresa Leitão. Justificaram suas ausências os Deputados: Antônio
Figueirôa, Carla Lapa, Dilma Lins, Fernando Lupa, Henrique
Queiroz, Izaías Régis, João Negromonte, Manoel Ferreira, Pedro
Eurico e Sebastião Oliveira Júnior. Constatando o quorum
regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião. Ocupam,
respectivamente, as cadeiras de Primeiro e Segundo Secretários os
Deputados Sílvio Costa e Isaltino Nascimento. Lidas são aprovadas
as Atas das reuniões anteriores. Em seguida, o Senhor Presidente
concede a palavra ao Primeiro Secretário que procede à leitura do
Expediente. Isto feito, o Senhor Presidente manda o mesmo à
publicação. No horário destinado ao Pequeno Expediente, ocupa a
tribuna o Deputado José Queiroz para em breves palavras tecer
alguns comentários sobre Projeto de Lei nº 1225/2006, projeto este
que visa facilitar a instalação da Ferrovia Transnordestina. Com a
palavra a Deputada Teresa Leitão que em sua oratória vem tratar
da tramitação de cinco projetos de autoria do Poder Executivo
enviados a Casa Joaquim Nabuco que lidam com direito dos
servidores. Concluindo, alerta seus pares para a importância dos
citados projetos no sentido de que os servidores não tenham
prejuízos. Logo após, ocupa a tribuna o Deputado Sílvio Costa para
mais uma vez criticar de forma veemente o governo do Estado,
principalmente no tocante à área educacional. Segue-se com a
palavra o Deputado Elias Lira que em sua oratória vem agradecer
ao senhor governador e vice-governador de Pernambuco as
inúmeras obras realizadas no município de Vitória de Santo Antão,
a exemplo da regularização do sistema de abastecimento d’água e
a pavimentação da estrada que liga o citado município ao distrito de

Pirituba. Por último, usa da tribuna o Deputado Adelmo Duarte para
em seu discurso parabenizar o governo do Estado pelo grande
sucesso que é o Programa Leite em Pernambuco. Ao final,
congratula-se com a população do município de Jupi por mais um
ano de emancipação política-administrativa do referido município.
(Assume a Presidência o Deputado Ettore Labanca). Encerrado o
Pequeno Expediente, o Senhor Presidente passa ao Grande
Expediente. Anunciado o Grande Expediente, usa da palavra o
Deputado Guilherme Uchôa que em longo pronunciamento vem
criticar de forma veemente o prefeito do município de Gameleira, do
Partido Socialista Brasileiro (PSB), pelo descaso com que trata os
funcionários do citado município não pagando aos mesmos nem o
salário mínimo. O orador foi aparteado pelos Deputados: Bruno
Araújo, Nelson Pereira e Sílvio Costa. Em seguida, ocupa a tribuna
o Deputado Ciro Coelho para lamentar profundamente que alguns
parlamentares da Assembléia Legislativa estejam deixando de
atuar no campo político, partindo para o campo pessoal agredindo
gratuitamente o senhor governador e seus pares. O orador foi
aparteado pelo Deputado Maviael Cavalcanti. Logo após, o Senhor
Presidente concede a palavra ao Deputado Sílvio Costa, por força
do artigo 212 § 5º do Regimento Interno deste Poder, tendo o
mesmo contestado com veemência o pronunciamento do Deputado
Ciro Coelho. Com a palavra o Deputado Antônio Moraes que em
breves palavras vem comentar a escolha do governador de São
Paulo para disputar a presidência da República. (Assume a
Presidência o Deputado Raimundo Pimentel). Finalmente usa da
tribuna o Deputado Isaltino Nascimento, último orador inscrito, que
vem discorrer acerca da inconstitucionalidade da Lei Seca instituída
pelo governo do Estado de Pernambuco em alguns bairros da
Região Metropolitana do Recife. O orador foi aparteado pelos
Deputados: José Queiroz, Nelson Pereira, Roberto Leandro,
Soldado Moisés e Sílvio Costa. No horário destinado à
Comunicação de Lideranças, ocupa a tribuna o Roberto Liberato
para na qualidade de presidente da Comissão de Educação acatar
proposta do Deputado João Fernando Coutinho em promover uma
reunião conjunta com a Comissão de Ciência e Tecnológica a fim
de solucionar o problema da ETEPAM – Escola Técnica Professor
Agamenon Magalhães. Com a palavra o Deputado João Fernando
Coutinho que em breves palavras vem cobrar do governo do
Estado providências urgentes no sentido de sanar os problemas
enfrentados pela ETEPAM. Por último, ocupa a tribuna o Deputado
Nelson Pereira para, na qualidade de ex-aluno da ETEPAM -
Escola Técnica Professor Agamenon Magalhães, solidarizar-se
com o corpo docente e discente da citada escola pelos problemas
que a mesma vem enfrentando no decorrer do atual governo do
Estado de Pernambuco. Encerrado o Grande Expediente, o Senhor
Presidente passa à Ordem do Dia. Em votação, é aprovado em
segunda discussão o Projeto de Lei Ordinária nº 1220/2006. Aberta
a discussão em Plenário do Projeto de Lei Ordinária nº 1222/2006,
discutem a matéria os Deputados José Queiroz (que foi aparteado
pelo Deputado Maviael Cavalcanti) e Nelson Pereira. Encerrada a
discussão, é aprovado em segundo turno o Projeto de Lei Ordinária
nº 1222/2006. Distribuído à Décima Primeira Comissão o Projeto de
Lei Ordinária nº 1225/2006 usa da palavra o Deputado Alf, relator
designado, que oferece parecer favorável à matéria, sendo
acompanhado pela maioria dos integrantes daquele órgão técnico
presentes. Submetido ao Plenário é aprovado em primeira
discussão o Projeto de Lei Ordinária nº 1225/2006. Distribuído à
Quinta Comissão o Projeto de Lei Ordinária nº 1227/2006 ocupa a
tribuna o Deputado Roberto Liberato, relator designado, que
oferece parecer favorável à matéria, sendo acompanhado pela
maioria dos integrantes daquele colegiado presentes. Aberta a
discussão em Plenário do Projeto de Lei Ordinária nº 1227/2006,
discute a matéria a Deputada Teresa Leitão. Encerrada a
discussão, é aprovado em primeiro turno o Projeto de Lei Ordinária
nº 1227/2006. Em votação são aprovadas em segunda discussão
as seguintes proposições: Substitutivo nº 01/2005 ao Projeto de Lei
Ordinária nº 593/2004; e os Projetos de Lei Ordinária nºs
1224/2006 e 1226/2006. Submetido ao Plenário é aprovado em
primeira discussão o Projeto de Lei Ordinária nº 1116/2005. Em
votação são aprovadas em única discussão as Indicações nºs
5049/2006 a 5065/2006, o mesmo ocorrendo com os
Requerimentos nºs 3741/2006 a 3755/2006. Esgotada a pauta, o
Senhor Presidente despacha à publicação as Indicações nºs
5079/2006 a 5092/2006 de autoria dos Deputados: Dilma Lins,
João Fernando Coutinho, Guilherme Uchôa e Malba Lucena e, os
Requerimentos nºs 3763/2006 a 3769/2006 da lavra dos
Deputados: Ana Cavalcanti, João Fernando Coutinho, Nelson
Pereira, Guilherme Uchôa, Maviael Cavalcanti e Carla Lapa, que
foram apresentados na reunião de hoje, conforme resumo a seguir:
Pelo Deputado Maviael Cavalcanti, dois requerimentos: o primeiro,
voto de pesar pelo falecimento do Monsenhor Fausto Ferraz,
ocorrido no dia treze do mês em curso; e o segundo, solicitando
que seja transcrito nos Anais desta Casa o artigo intitulado
“Augusto Lucena e o Recife”, de autoria do Doutor Amaury
Medeiros, publicado no Jornal do Commercio, datado de nove de
março de dois mil e seis. Pela Deputada Carla Lapa, voto de
aplauso a todos que fazem o Conservatório de Música de
Pernambuco, nas pessoas da gestora geral e supervisora de
teclados, pela realização do espetáculo “Brasil In Concert”, ocorrido
nos dias um e dois de dezembro de dois mil e cinco. Pelo Deputado
Nelson Pereira, voto de aplauso ao Informativo da Escola Nova
Geração, sediada no município de Triunfo, na pessoa dos seus
colaboradores, pela circulação desse veículo de comunicação de
fundamental importância para o referido município. Pela Deputada
Ana Cavalcanti, voto de pesar pelos falecimentos das Senhoras

Lienier Letícia Carneiro de Moura e Maria Ely Almeida da Silva
Moura, vítimas da violência que atinge as mulheres no Estado. Pelo
Deputado Guilherme Uchôa, três proposições: a primeira, apelo ao
senhor secretário de Defesa Social no sentido de intensificar
garantia à mulher vítima de constantes agressões; a segunda,
apelo ao senhor gerente de Relações Institucionais da Telemar no
sentido de providenciar a instalação de um telefone público na
Escola Municipal de Abreu e Lima, no distrito de Engenho Novo, no
município de Abreu e Lima; e a terceira, requerimento solicitado
que seja transcrito nos Anais desta Casa a justificativa relativa à
chegada de Duarte Coelho à costa brasileira, precisamente em
Igarassu, em nove de março de mil, quinhentos e trinta e quatro.
Pelo Deputado João Fernando Coutinho, cinco proposições: a
primeira, apelo aos senhores: governador do Estado, secretário de
Infra-estrutura e ao diretor geral do Departamento de Estradas de
Rodagem, no sentido de viabilizarem o asfaltamento da via de
acesso a cidade de Joaquim Nabuco, com início às margens da BR
101; da segunda à quarta, apelos aos senhores: presidente e
diretor da TIM Celular, OI Nordeste e Claro Nordeste, no sentido de
autorizarem a instalação de torres de telefonia celular para o
município de Riacho das Almas; e a quinta, voto de aplauso à
Segunda Semana da Cultura de Casa Amarela, que será realizada
de oito a dezesseis de abril de dois mil e seis, pelo investimento em
nossos valores transformando o nosso palco num grande encontro
democrático da cultura popular. Pela Deputada Dilma Lins, seis
apelos: o primeiro e segundo, ao senhor prefeito do município de
Jaboatão dos Guararapes, no sentido de providenciar a
desobstrução e limpeza das canaletas e a construção de um muro
de arrimo na Rua do Rio, no bairro de Cavaleiro, no referido
município; o terceiro e quarto, ao senhor governador do Estado e à
secretária de Desenvolvimento Social e Cidadania, no sentido de
incluírem nos municípios de Araripina e Cedro o Programa de
Apoio ao Micro-crédito; o quinto e o sexto, aos senhores: prefeito
da cidade do Recife e ao secretário de Serviços Públicos, no
sentido de providenciarem o calçamento da Avenida Central e a
pavimentação da Avenida Mustardinha, esses no bairro de
Afogados, nesta capital. Pela Deputada Malba Lucena, apelos aos
senhores: prefeito da cidade do Recife e ao secretário de Serviços
Públicos no sentido de viabilizarem a pavimentação das Ruas Serra
das Araras e Alto das Cachoeiras, no bairro do Ibura, nesta capital.
Por último, o Senhor Presidente encaminha à Primeira, Segunda e
Terceira Comissões a seguinte proposição: Projeto de Lei Ordinária
nº 1246/2006 de autoria do Deputado Romário Dias. Faltou à
presente reunião a Deputada Ana Rodovalho. Nada mais havendo
a tratar, o Senhor Presidente encerra a presente reunião
convocando outra para amanhã à hora regimental.

DÉCIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA,
REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 2006.

EXPEDIENTE
MENSAGEM Nº 23 - DO GOVERNADOR DO ESTADO
encaminhando Emenda Aditiva nº 01 ao Projeto de Lei nº 1225.
Às 1ª, 2ª, 3ª e 11ª Comissões

PROPOSTA Nº 13 - DA MESA DIRETORA submetendo ao plenário
Projeto de Lei Complementar nº 1247, que dispõe sobre a
remuneração dos servidores da Assembléia Legislativa do Estado de
Pernambuco e dá outras providências.
Pernambuco.
Às 1ª, 2ª e 3ª Comissões

PARECER PRÉVIO Nº 02 - DA COMISSÃO DE FINANÇAS,
ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO aprovando Prestação de Contas do
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco referente ao exercício
de 2005.
A Imprimir.

PARECER Nº 5969 - DA COMISSÃO DE FINANÇAS,
ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO opinando favorável ao Projeto de
Lei nº 886, juntamente com Substitutivo da 1ª Comissão e
Subemenda nº 01.
A Imprimir

PARECERES NºS 5970, 5972, 5973, 5974, 5975, 5976 - DA
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
opinando favorável aos Projetos de Lei nºs 981, 1125, 1153, 1229,
1231 E 1233, RESPECTIVAMENTE
A Imprimir

PARECER Nº 5971 - DA COMISSÃO DE FINANÇAS,
ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO opinando contrário ao Substitutivo
nº 01 ao Projeto de Lei nº 1074.
A Imprimir

PARECER Nº 5977 - DA COMISSÃO ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
opinando favorável ao Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 1068.
A Imprimir

PARECER Nº 5978 - DA COMISSÃO ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
opinando favorável ao Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 1074,
juntamente com a Subemenda deste Colegiado.
A Imprimir

PARECERES NºS 5979, 5980 E 5981 - DA COMISSÃO
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA opinando favorável aos Projetos de Lei
nìºs 1229, 1231 e1233.
A Imprimir

PARECER Nº 5982 - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA opinando favorável ao Projeto de Lei nº
1223
A Imprimir

PARECER Nº 5983 - DA COMISSÃO DE FINANÇAS,
ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO opinando favorável ao Projeto de
Lei nº 1223
A Imprimir

PARECER Nº 5984 - DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA opinando favorável ao Projeto de Lei nº 1223
A Imprimir

PARECERES NºS 5985, 5986, 5987, 5988 E 5989 - DA
COMISSÃO DE REDAÇÃO DE LEIS oferecendo Redação Final
aos Projetos de Lei nºs 593, 1220, 1222, 1224 e 1226,
respectivamente
A Imprimir

Ofício nº 148/06- GG Recife, 16 de março de 2006

Senhor Presidente:

Solicito de Vossa Excelência a especial gentileza de promover a
devolução do Projeto de Lei Complementar nº 1240/06, objeto da
Mensagem nº 018/2006, de 13 de março corrente, para reexame e
adequações necessárias.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, e bem assim aos seus dignos
Pares, protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JARBAS DE ANDRADE VASCONCELOS
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado ROMÁRIO DIAS
DD. Presidente da Assembléia Legislativa
Nesta

Deferido e às 1ª, 2ª, 3ª e 10ª Comissões 

Ofício nº 149/06- GG Recife, 16 de março de 2006

Senhor Presidente:

Solicito de Vossa Excelência a especial gentileza de promover a
devolução do Projeto de Lei Complementar nº 1241/06, objeto da
Mensagem nº 019/2006, de 13 de março corrente, para reexame e
adequações necessárias.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, e bem assim aos seus dignos
Pares, protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JARBAS DE ANDRADE VASCONCELOS
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado ROMÁRIO DIAS
DD. Presidente da Assembléia Legislativa
Nesta

Deferido e às 1ª, 2ª, 3ª e 8ª Comissões

Ofício nº 150/06- GG Recife, 16 de março de 2006

Senhor Presidente:

Solicito de Vossa Excelência a especial gentileza de promover a
devolução do Projeto de Lei Complementar nº 1242/06, objeto da
Mensagem nº 020/2006, de 13 de março corrente, para reexame e
adequações necessárias.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, e bem assim aos seus
dignos Pares, protestos de elevado apreço e distinta conside-
ração.

JARBAS DE ANDRADE VASCONCELOS
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado ROMÁRIO DIAS
DD. Presidente da Assembléia Legislativa
Nesta

Deferido e às 1ª, 2ª e 3ª Comissões

Ofício nº 151/06- GG Recife, 16 de março de 2006

Senhor Presidente:

Solicito de Vossa Excelência a especial gentileza de promover a
devolução do Projeto de Lei Complementar nº 1243/06, objeto da
Mensagem nº 021/2006, de 13 de março corrente, para reexame e
adequações necessárias.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, e bem assim aos seus
dignos Pares, protestos de elevado apreço e distinta consi-
deração.

JARBAS DE ANDRADE VASCONCELOS
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado ROMÁRIO DIAS
DD. Presidente da Assembléia Legislativa
Nesta

Deferido e às 1ª, 2ª, 3ª e 5ª Comissões

Proposta Nº 13
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 56, XII, do Regimento Interno, submete ao
Plenário:

Justificativa

A presente lei tem por finalidade recompor, em parte, a remuneração
dos servidores da Assembléia Legislativa visando o aprimoramento
dos trabalhos deste Poder encontrando-se, dessa maneira, em
conformidade com as diretrizes traçadas pela nova estrutura
organizacional e administrativa, bem como, pelo seu Regimento
Interno, tudo em conformidade com as Constituições Federal e
Estadual.

Proposta

Ofícios

Expediente

Ata

Atos

PODER LEGISLATIVO
Mesa Diretora: Presidente, Deputado Romário Dias; 1º Vice-Presidente, Deputado Ettore Labanca;
2º Vice-Presidente, Deputado Raimundo Pimentel; 1º Secretário, Deputado João Negromonte; 2º Se-
cretário, Deputado Guilherme Uchôa; 3º Secretário, Deputado Sérgio Leite; 4º Secretária, Deputada
Carla Lapa. Procuradoria Geral, Edvaldo José Cordeiro dos Santos (procurador-geral); Superinten-
dência Geral, Eva Maria de Andrade Lima (Superintendente-geral); Assistência Legislativa, Ana
Olímpia Celso de M. Severo (Assistente Chefe); Superintendência Administrativa, Genaro Do-
mingues da Silva (Superintendente); Superintendência de Recursos Humanos, Isabel Cristina Couto
Costa (Superintendente); Superintendência de Modernização Institucional e Tecnológica, Claudio
Godoy (Superintendente); Superintendência de Planejamento e Execução Orçamentária e Financeira, Arlete Falcão Fer-
reira (Superintendente); Cerimonial, Socorro Vilaça Rodrigues (Assistente de Cerimonial); Assistência de Saúde e Medicina
Ocupacional, Aldo Mota (Assistente Médico); Assistência Segurança Legislativa, Maj. Hermes José de Melo (Assistente
Chefe); Escola do Legislativo, Maria Lúcia Cavalcanti Galindo (Assistente Educacional); Auditagem, Delzuita Alves Viero
(Auditora-chefe); Assistência de Comunicação Social, Ana Lúcia Lins (Assistente de Comunicação Social); Chefe do De-
partamento de Imprensa, Cláudia Lucena; Editora: Andréa Tavares; Redatores: Andréa Tavares, Antônio Azevedo, Renata
Rodrigues; Fotografia: Roberto Soares (Gerente de Fotografia), Moisés Barbosa e Carlos Oliveira; Diagramação e Edito-
ração Eletrônica: Anderson Galvão e Alécio Nicolak Júnior; Chefe de Departamento de Rádio e TV: Ana Lúcia Lins; Re-
pórteres: Carolina Flores, Rosângela Almeida e Verônica Barros; Operadores de Som: Aristides Pandelis Frangakis e
Alcidézio Ramos; Estagiários: Bruno Souto Maior, Flávia da Rosa Borges, Rodrigo Guedes, Vivian Maia Braga e Zanoni
Júnior. Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-PE. Fone: 3217-2368. Fax 3217-2107. PABX
3217.2211. Nosso E-mail: dimprensa@alepe.pe.gov.br. 

Nosso endereço na Internet http://www.alepe.pe.gov.br
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Sala das Reuniões, em 16 de março de 2006.

Mesa Diretora

Deputado Romário Dias - Presidente
Deputado Ettore Labanca - 1° Vice - Presidente

Deputado Raimundo Pimentel - 2° Vice - Presidente
Deputado João Negromonte - 1° Secretário
Deputado Guilherme Uchôa - 2° Secretário

Deputado Sérgio Leite - 3° Secretário
Deputada Carla Lapa - 4° Secretário

Projeto de Lei Complementar N° 1247/2006
Ementa: Dispõe sobre a remuneração dos servidores da

Assembléia Legislativa do Estado de Pernam-
buco e dá outras providências.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1° Fica reajustado em 10% (dez pontos percentuais) os estágios
salariais previstos na lei nº 12.777 de 23 de março de 2005, alterada
pela Lei 12.961 de 20 de dezembro de 2005.

Art. 2° Fica reajustado em 10% (dez pontos percentuais) as funções
gratificadas e os cargos comissionados da estrutura organizacional
administrativa deste Poder previsto na Lei nº 12.776 de 23 de março
de 2005.

Art. 3° Fica reajustado em 10% (dez pontos percentuais) as funções
gratificadas e os cargos comissionados previstos na Lei nº 11.641 de
04 de maio de 1999, alterada pela Lei nº 12.399 de 08 de julho de
2003, na Lei nº 12.356 de 24 de abril de 2003 e na Lei nº 12.793 de
28 de abril de 2005 e os cargos comissionados previsto na Lei nº
11.614 de 29 de dezembro de 1998, alterada pela Lei nº 12.347 de
28 de março de 2003 e pela Lei nº 12.777 de 04 de julho de 2005.

Art. 4º Fica reajustado em 10% (dez pontos percentuais) os valores
correspondentes à gratificação de risco de vida, a gratificação de
representação militar e a gratificação policial militar de incentivo
previstos na Lei nº 11.640, de 04 de maio de 1999 e na Lei nº 12.172
de 22 de março de 2002 e o auxilio de que trata a Lei nº 12.717 de 01
de dezembro de 2004.

Art. 5° Fica reajustado em 10% (dez pontos percentuais) os valores
correspondentes à gratificação paga pela participação no cadastro e
na elaboração da folha de pagamento previstos na Lei nº 12.322 de
06 de janeiro de 2003 e na Lei nº 12.772 de 08 de março de 2005.

Art. 6º O valor da gratificação paga aos membros titulares da Junta
Médica e de Aposentadoria será de R$ 589,93 (quinhentos e oitenta
e nove reais e noventa e três centavos).

Parágrafo único. O membro suplente que compõe a Junta Médica e
de Aposentadoria prevista no caput deste artigo terá direito a uma
gratificação de R$ 421,39 (quatrocentos e vinte e um reais e trinta e
nove centavos).

Art. 7º O valor da gratificação paga aos membros titulares da
Comissão Permanente de Licitação e ao Pregoeiro da Comissão
Permanente de Pregão será de R$ 589,93 (quinhentos e oitenta e
nove reais e noventa e três centavos).

Parágrafo único. Os membros suplentes e a equipe de apoio que
compõem as Comissões previstas no caput deste artigo terão direito
a uma gratificação de R$ 421,39 (quatrocentos e vinte e um reais e
trinta e nove centavos).

Art. 8º O quadro de Procuradores da Procuradoria Geral da
Assembléia Legislativa passa a ser composto de 4 (quatro) níveis, de
símbolos PL-PE-I, PL-PE-II, PL-PE-III e PL-PE-IV, fundindo-se e
transformando-se os níveis atuais na forma seguinte:

I - Os atuais níveis de símbolos PL-PE-I e PL-PE-II, passam a
corresponder ao novo nível de símbolo PL-PE-I, com 5 (cinco)
cargos, e vencimento-base correspondente ao de símbolo PL-PE-II
fixado pela Lei Complementar nº 61, de 15 de julho de 2004;

II - os atuais níveis de símbolos PL-PE-III e PL-PE-IV, passam a
corresponder ao novo nível de símbolo PL-PE-II, com 5 (cinco)
cargos, e vencimento-base correspondente ao de símbolo PL-PE-IV
fixado pela Lei Complementar nº 61/2004;

III - o atual nível de símbolo PL-PE-V, passa a corresponder ao novo
nível de símbolo PL-PE-III, com 5 (cinco) cargos, e mantido o valor do
respectivo vencimento-base fixado pela Lei Complementar nº
61/2004;

IV - o atual nível de símbolo PL-PE-VI, passa a corresponder ao novo
nível de símbolo PL-PE-IV, com 4 (quatro) cargos, e mantido o valor
do respectivo vencimento-base fixado pela Lei Complementar nº
61/2004.

Parágrafo único. Os valores dos vencimentos-base dos cargos de
Procurador da Assembléia Legislativa do Estado, de acordo com os
níveis elencados no presente artigo, assegurada a irredutibilidade de
remuneração aos atuais ocupantes dos cargos cujos níveis foram
objeto de fusão ou transformação ficam reajustados em:

I - 6% (seis por cento), a partir de 10 de março de 2006; e

II - 3,78% (três vírgula setenta e oito por cento), a partir de 1° de
junho de 2006.

Art. 9º Fica criado o cargo de Procurador Geral Adjunto, nomeado em
comissão pelo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado
dentre os integrantes da carreira de Procurador da Assembléia
Legislativa.

§1° O Procurador Geral Adjunto terá as atribuições de dirigir o
gabinete do Procurador Geral e substituí-lo nas suas ausências e
impedimentos.

§2° O Procurador Geral Adjunto perceberá gratificação de valor igual
à gratificação de representação do cargo de Procurador da
Assembléia Legislativa PL-PE-III.

Art. 10. Fica reajustado em 10% (dez pontos percentuais) os
proventos de aposentadoria dos servidores inativos deste Poder.

Art. 11. Os artigos 1º a 7º e 10 da presente Lei Complementar terão
seus efeitos financeiros a partir de 1º de março de 2006.

Art. 12. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei
Complementar correrão por conta de dotação orçamentária
própria.

Art. 13. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

Às 1ª , 2ª e 3ª Comissões.

Parecer N° 5982/2006
Projeto de Lei Ordinária nº 1223/2006
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA ALTERAR A LEI Nº
12.976, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2005,
QUE INSTITUIU O FUNDO ESTADUAL
GARANTIDOR DAS PARCERIAS PÚBLICO-
PRIVADAS. INICIATIVA PRIVATIVA DO
GOVERNADOR DO ESTADO, CONFORME
DETERMINA O ART. 19, § 1º, VI, DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INEXISTÊNCIA
DE VÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE
OU ILEGALIDADE. PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para
análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº
1223/2005, de autoria do Governador do Estado, que visa alterar a
Lei n.º 12.976, de 28 de dezembro de 2005, que instituiu o Fundo
Estadual Garantidor das Parcerias Público-Privadas.
A alteração pretendida recai sobre o parágrafo único do artigo 11 da
referida Lei, e visa transformar o cargo em comissão de Gestor de
Projeto, símbolo CDA-5, vinculado à Secretaria de Planejamento, em
Gerente-Geral de Parcerias Público-Privadas, símbolo CDA-2.
Com arrimo no art. 21 da Constituição Estadual, o Governador do
Estado solicitou a observância do regime de urgência na tramitação.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição
Estadual e no art. 182, parágrafo único, do Regimento Interno desta
Assembléia Legislativa.
A iniciativa da pretensão constante da Proposição em questão é
privativa do Governador do Estado, conforme estabelece o art. 19, §
1º, II, da Carta Estadual, in verbis:
“Art. 19. .....................................
...............................................
1º É da competência privativa do Governador a iniciativa das leis que
disponham sobre:
...............................................
II – criação e extinção de cargos, funções, empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, ou aumento de
despesa pública, no âmbito do Poder Executivo.”
Ressalte-se, ainda, que inexistem em suas disposições quaisquer
vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade.
Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça seja pela aprovação do Projeto
de Lei Ordinária nº 1223/2006, de autoria do Governador do Estado.

Bruno Araújo
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária
nº 1223/2006, de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 16 de março de 2006.

Presidente: Bruno Rodrigues.
Relator : Bruno Araújo.
Favoráveis os (7) deputados: Alf, Augusto César, Aurora
Cristina, Jacilda Urquisa, José Queiroz, Pedro Eurico, Sebastião
Oliveira Júnior.

Parecer N° 5983/2006
Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação
Parecer ao Projeto de Lei Ordinária n.º 1.223/2006
Origem: Poder Executivo.
Autoria: Governador do Estado.

Ementa: introduz alteração na Lei nº 12.976, de 28 de
dezembro de 2005, e dá outras providências.

1. Relatório

Foi encaminhado a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tribu-
tação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária
N.º 1.223/2006, encaminhado através da Mensagem N.º 004/2006
assinada pelo Exmo. Governador do Estado Jarbas de Andrade
Vasconcelos, o qual solicitou observância do regime urgência na
tramitação, valendo-se do art. 21 da Constituição Estadual.
A proposição em análise pretende introduzir “alteração na Lei nº
12.976, de 28 de dezembro de 2005, e dá outras providências”.
Conforme exposto na mensagem que acompanha a matéria “a
modificação introduzida na mencionada Lei tem por escopo a
transformação do cargo em comissão de Gestor de Projeto, símbolo
CDA-5, vinculado à Secretaria de Planejamento, em Gerente-Geral
de Parcerias Público-Privadas, símbolo CDA-2, e se justifica diante
da relevância, competência e atribuições do FGPE “.

2. Parecer do Relator

O impacto financeiro a ser produzido por esta Lei é representado por
um aumento de despesa de R$ 22.661,00 (vinte e dois mil,
seiscentos e sessenta e um reais) anuais. Serão utilizados recursos
do tesouro para cobertura desse acréscimo de despesa. Por outro
lado, ficou comprovado, no último relatório de gestão fiscal, que o
Poder Executivo encontra-se abaixo do limite prudencial,
estabelecido para despesa com pessoal. Observa-se, numa
apreciação global, que a proposição não conflita com as disposições
contidas na Lei Complementar Federal N.º 101, de 04 de maio de
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), particularmente em relação
aos artigos 16 a 20. Em face do exposto, sugiro a aprovação do
Projeto de Lei Ordinária N.º 1.223/2006.

Adelmo Duarte
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Acatando o parecer do relator, conclui esta Comissão de Finanças,
Orçamento e Tributação que o Projeto de Lei Ordinária N.º
1.223/2006, de autoria do Governador do Estado, está em condições
de ser aprovado.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação, em 14 de março de 2006.

Presidente: Sebastião Rufino.
Relator : Antônio Moraes.
Favoráveis os (3) deputados: Geraldo Coelho, Marcantônio
Dourado, Roberto Leandro.

Parecer N° 5984/2006
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 1.223/2006
Autor: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA IN-
TRODUZIR ALTERAÇÃO NA LEI N° 12.976,
DE 28 DE DAZEMBRO DE 2005, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ATENDIDO O
TRAMITE LEGISLATIVO. NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1.Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública, o Projeto de Lei
Ordinária Nº 1.223/2006, de autoria do Poder Executivo, por meio da
Mensagem n° 004/2006, de 20 de fevereiro de 2006, para análise e
emissão de parecer; 

1.2- O Projeto de Lei em análise encontra-se tramitando nesta Casa sob
o regime de urgência, nos termos do art. 21, da Constituição Estadual;

2. Parecer do Relator

2.1- A presente propositura tem por objetivo alterar dispositivo da Lei
nº 12.976, de 28 de dezembro de 2005, que institui o Fundo Estadual
Garantidor das Parcerias Público-Privadas - FGPE;

2.2- A modificação introduzida na referida Lei, tem por finalidade
transformar o cargo em comissão de Gestor de Projeto, símbolo
CDA-5, vinculado à Secretaria de Planejamento, em Gerente-geral
de Parcerias Público-Privadas, símbolo CDA-2, e se justifica diante
da relevância, competência e atribuições do FGPE;

2.3- Desta forma, o Parágrafo único do art. 11, da Lei n° 12.976, de
28 de dezembro de 2005, passa a vigorar com o seguinte teor:

“Art. 11...............................................................................
...........................................................................................
Parágrafo único. Para atender à implantação e gerenciamento da
Unidade Operacional de Coordenação de Parcerias Público-Privadas
– Unidade PPP, fica criado 01 (um) cargo em comissão de Gerente
Geral de Parcerias Público-Privadas, símbolo CDA-2, vinculado à
Secretaria de Planejamento.”

2.4- Desta forma, esta relatoria entende que o Projeto de Lei em
discussão está em condições de ser aprovado por este colegiado,
uma vez que atende o interesse público, e encontra-se em
consonância com a legislação em vigor.

Nelson Pereira
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante ao exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo
Relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária Nº
1.223/2006, do Poder Executivo.

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 15 de março de 2006.

Presidente: José Queiroz.
Relator : Nelson Pereira.
Favoráveis os (2) deputados: José Queiroz, Teresa Leitão.

Parecer N° 5990/2006
Relativo à proposição:
Projeto de Resolução N° 944/2005

1.1Vem à Comissão de Defesa da Cidadania o Projeto de Resolução
nº 944/2005, de iniciativa do Deputado Sérgio Leite, para análise e
emissão de parecer.

1.2Trata-se de matéria que institui no calendário da Assembléia
Legislativa de Pernambuco a realização do Seminário Estadual de
Segurança Pública do Poder Legislativo.

2.1Sabe-se que o Estado de Pernambuco possui um dos maiores
índices de criminalidade do país, e que a sociedade vive em um
processo de total descrédito das instituições públicas por inexistir
uma política governamental de controle e combate a violência.

2.2Para tanto a contribuição do Poder Legislativo, por meio da
atuação de seus parlamentares, e da sociedade civil é fundamental
nas discussões e sugestões de políticas a serem implementadas
para redução dos crimes.

2.3Logo, é importante ser realizado seminário para mobilizar as diver-
sas esferas político-sociais em torno da questão segurança pública,
esta como condição para o desenvolvimento social e afirmação da
cidadania, e por estar o presente projeto de lei em consonância com
os dispositivos legais e regimentais, opino pela sua aprovação.

Roberto Leandro
Deputado

3.1Ante o exposto, a Comissão de Defesa da Cidadania opina pela
aprovação do Projeto de Resolução n. 944/2005, de iniciativa do
Deputado Sérgio Leite.

Sala da Comissão de Defesa da Cidadania, 
em 6 de março de 2006.

Presidente: Roberto Leandro.
Relator : Roberto Leandro.
Favoráveis os (2) deputados: Ceça Ribeiro, Isaltino Nascimento.

Indicação N° 5093/2006
Indicamos á Mesa depois de ouvido o Plenário, obedecidas as
normas regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Sr.
Presidente da TIM CELULAR - Dr. Álvaro Pereira de Morais Filho,
no sentido de autorizar a instalação de uma TORRE DE
TELEFONIA CELULAR, que atenda a tecnologia a “GSM” para o
distrito do Jacaré, no município de Ouricuri
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Sr. Francisco Muniz Coelho - Prefeito do
Município de Ouricuri, ao Sr. Presidente da Câmara Municipal de
Ouricuri - Vereador Antônio Cezar Araújo Rodrigues, aos demais
vereadores da Câmara Municipal de Ouricuri, ao Sr. Agamenon
Matias dos Santos - Presidente Municipal do PSB, sito à Rua
Antônio Pedro da Silva, 730, Centro - CEP: 56.200-000
Ouricuri/PE, ao Sr. Horácio de Melo Sobrinho, sito à Rua Tenente
A. Pedro da Silva - Bairro Laura Coelho - Centro - Ouricuri/PE, ao
Sr. Francisco Carlos Matias dos Santos, sito à Rua Maria Pereira,
473, Bairro Renascencia - Ouricuri - PE ao Sr. Raimundo Nonato
da Silva Severo, sito à Rua 13 de Maio, 239, Bairro Nossa Senhora
de Fátima - 56.200-000 - Ouricuri/PE, a Rádio Voluntários da
Pátria, sito à Av. Fernando Bezerra 1123, Centro, CEP:56.200-000
Ouricuri - PE. 

Justificativa

O município de Ouricuri possui uma população de 60.000
habitantes, onde uma grande parcela que é proprietária de
telefones celulares; mas a população da zona rural, só pode fazer
uso de aparelhos que possuam tecnologia TDMA, por causa da
falta de sinal para os aparelhos de tecnologia GSM.
Tendo em vista a total viabilidade para a instalação de uma Torre
de Telefonia Celular no distrito do Jacaré; que não só atenderá os
moradores desse distrito como os de outras comunidades
circunvizinhas; tanto para os usuários que já possuem aparelhos,
também para aqueles que poderão vir adquiri-los, como para TIM
CELULAR que certamente ampliará os seus serviços.
Diante do exposto, solicito aos meus ilustres pares, a aprovação
da presente Indicação. 

Sala das Reuniões, em 15 de março de 2006.

João Fernando Coutinho
Deputado

Indicação N° 5094/2006
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as normas
regimentais, que seja formulado um apelo ao secretário de Justiça
e Direitos Humanos, Elias Gomes, no sentido de implementar o
projeto “Mutirão da Cidadania” no bairro de Água Fria,
precisamente no Alto do Pascoal, localizado nesta Capital.
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao secretário de Justiça e Direitos Humanos, Elias
Gomes, com endereço na Rua Benfica, nº 133, Madalena,
Recife/PE, CEP: 50.720-001 e ao presidente da União dos
Moradores do Alto Pascoal, Carlos Alberto de França, com
endereço na Ladeira de Pedra, 594, Alto do Pascoal, Água Fria,
Recife/PE, CEP: 52.111-430.

Justificativa

A comunidade do Alto do Pascoal, localizada no bairro de Água
Fria, é composta por inúmeras famílias de baixo poder aquisitivo,
que têm grande dificuldades em conseguir os mínimos
documentos que representam e identificam suas condições de
cidadãos. 
A Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Governo Estadual
mantém o projeto “MUTIRÃO DA CIDADANIA”, iniciativa de
grande alcance social, visto que se encarrega de expedir carteiras
de identidade, carteiras profissionais, certidões de nascimento,
entre outros documentos.
Preocupada com essa situação, a União dos Moradores do Alto do
Pascoal solicita o empenho daquele órgão público, para que
viabilize, com a máxima urgência, o encaminhamento de uma
equipe a fim de que sejam expedidos os referidos documentos.
Ante o exposto, solicito dos meus ilustres pares a aprovação desta
indicação.

Sala das Reuniões, em 15 de março de 2006.

Augusto Coutinho
Deputado

Indicação N° 5095/2006
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, seja encaminhado um VEEMENTE apelo ao
Secretario de Planejamento Urbano , Transporte e Meio Ambiente
de Olinda, Sr. Osvaldo Lima Neto, para que o percurso do Ônibus
da Linha Rio Doce /Recife seja estendida até ao terminal da
Integração da PE 15, no município de Olinda .
Da decisão desta Casa, bem como do inteiro teor da presente

proposição, seja dado conhecimento aos Sr. Robson de Paula,
Presidente da Associação de Moradores Cidade Nova e Boa Fé II,
na Av. Nápoles, 719, Rio Doce, CEP: 53090-990, Olinda-PE. 

Justificativa

Os moradores da comunidade Cidade Nova e Boa Fé II, em Rio
Doce, no município de Olinda, possuem aproximadamente 5.000
(cinco mil) famílias que necessitam fazer deslocamentos diários
para o Recife e outras localidades do município para ir à escola, ao
trabalho e em busca de atendimento médico-odontológico. Tendo
em vista que a linha de ônibus Rio Doce/Recife não faz este
percurso levando os passageiros pagarem mais de uma
passagem. 
A presente proposição objetiva formular apelo ao Secretario de
Planejamento Urbano, Transporte e Meio Ambiente de Olinda, Sr.
Osvaldo Lima Neto, para que o percurso do Ônibus da Linha Rio
Doce /Recife seja estendida até ao terminal da Integração da PE
15 e também todos os ônibus de Rio Doce passar pela IV etapa de
modo a permitir que toda população daquela localidade possa ter
um serviço de transporte contínuo, de qualidade e que atenda as
necessidades dos moradores.
Diante de todo o exposto, conclamamos aos Ilustres
Parlamentares que compõem esta Casa Legislativa pela
aprovação do presente pleito.

Sala das Reuniões, em 16 de março de 2006.

Nelson Pereira
Deputado

Indicações

Pareceres de Comissões
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Indicação N° 5096/2006
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, seja encaminhado um VEEMENTE apelo ao Secretario
de Planejamento Urbano, Transporte e Meio Ambiente de Olinda, Sr.
Osvaldo Lima Neto, no sentido de instalar Redutores de Velocidades
e a Sinalização na Av. Nápoles, Rio Doce, no município de Olinda.
Da decisão desta Casa, bem como do inteiro teor da presente
proposição, dê-se conhecimento ao Sr. Robson de Paula, Presidente
da Associação de Moradores Cidade Nova e Boa Fé II, na Av.
Nápoles, 719, CEP: 53090-990, Olinda – PE.

Justificativa

Esta proposição objetiva formular apelo ao Secretario de
Planejamento Urbano, Transporte e Meio Ambiente de Olinda, Sr.
Osvaldo Lima Neto para que sejam instalados redutores de
velocidades na Av. Nápoles, Rio Doce, Olinda, para reduzir a
quantidade de atropelamentos e acidentes. A referida Avenida
apresenta um tráfego intenso e é bastante utilizada por pedestres. 
Em face de sua relevância, conclamamos aos Ilustres Parlamentares
que compõem esta Casa Legislativa pela aprovação do presente
pleito.

Sala das Reuniões, em 16 de março de 2006.

Nelson Pereira
Deputado

Indicação N° 5097/2006
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, seja formulado um VEEMENTE apelo ao Exmo. Sr. Dr.
Jarbas de Andrade Vasconcelos, Governador de Pernambuco e ao
Secretário de Saúde Exmo. Sr. Gintil Porto, para que seja construído
um POSTO DE SAÚDE no Povoado Gancho de Galo, município de
Surubim.
Da decisão desta Casa, bem como do inteiro teor da presente
proposição, seja dado conhecimento ao Sr. Lúcio Fabrício, na rua
Benvindo de Barros, 184 - 1º andar, Centro, CEP: 55.750-000 –
Surubim – PE.

Justificativa

A presente proposição objetiva formular apelo ao Exmo. Sr. Dr.
Jarbas de Andrade Vasconcelos, Governador de Pernambuco e ao
Secretário de Saúde Exmo. Sr. Gintil Porto, para que seja construído
um Posto de Saúde no Povoado Gancho de Galo, visando oferecer
aos habitantes uma intra-estrutura local de assistência à saúde. A
concretização dessa proposição permitirá que as pessoas tenham
acesso aos serviços básicos de saúde na própria comunidade,
evitando, com isso, o deslocamento para a sede do município de
Surubim ou para outros centros urbanos mais próximos.
Em face de sua relevância, conclamamos aos Ilustres Parlamentares
que compõem esta Casa Legislativa pela aprovação do presente
pleito.

Sala das Reuniões, em 16 de março de 2006.

Nelson Pereira
Deputado

Indicação N° 5098/2006
Indicamos à Mesa depois de ouvido o Plenário, obedecidas as
normas regimentais, que seja formulado um veemente apelo ao
Exmo. Sr. Governador do Estado, Dr. Jarbas de Andrade
Vasconcelos, à Secretária da Fazenda Dra. Maria José Briano, ao
Secretário de Planejamento Dr. Raul Henry e ao Secretário de
Produção Rural e Reforma Agrária Dr. Ricardo Rodrigues, no sentido
de que seja elaborado um programa de incentivo ao setor avícola do
Estado de Pernambuco.
Da decisão desta casa, dê-se conhecimento aos empresários do
setor avícola de Pernambuco, através da pessoa do Secretário
Executivo da AVIPE, Senhor Nilo C. D. Santiago.

Justificativa

Pernambuco é líder no Nordeste do Brasil na produção avícola,
sendo o 5º maior produtor de ovos, e o 8º maior produtor de carne de
frango do país. Tem uma perspectiva de crescimento muito grande e
gera cerca de 371 empregos por cada milhão de reais de demanda
final, isso faz dessa atividade a segunda maior econômica do
agronegócio pernambucano.
Porém, em face do problema acarretado pela Gripe Aviária no mundo
inteiro, e com a redução das exportações, solicitamos ao Governo de

Pernambuco que busque uma solução efetiva para o problema, com
a ampliação dos incentivos fiscais hoje vigorantes, para a superação
da crise mundial, afim de que possamos manter os níveis de
produção dentro do aceitável e possamos vencer mais esse desafio
juntos, governo, empresários, trabalhadores e o povo de
Pernambuco, bem como para a continuidade do desenvolvimento do
setor que se constitui de grande importância para a economia do
nosso Estado.
Ante o exposto, solicitamos aos nossos ilustres pares a aprovação da
presente proposição.

Sala das Reuniões, em 16 de março de 2006.

Adelmo Duarte
Deputado

Requerimento N° 3770/2006
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja enviado um VOTO DE APLAUSO ao CESAR -
Centro de Estudos e Sistemas Avançados do Recife, pela realização
do Bridge (Bristish-Brazilian Discussion Group on Entrepreneurship),
evento que reúne especialistas brasileiros e britânicos das áreas de
inovação tecnológica e empreendendorismo.
Da decisão desta casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao Exmo. Ministro de Ciência e Tecnologia Sr. Sérgio
Rezende, ao Exmo. Secretário de Ciência e Tecnologia do Estado de
Pernambuco Sr. Cláudio Marinho, e ao Cientista-Chefe do CESAR
Sr. Silvio Meira.

Justificativa

Criado em maio de 1996, o C.E.S.A.R é uma evolução das atividades
de formação de capital humano, pesquisa e desenvolvimento do
Centro de Informática (CIn) da Universidade Federal de Pernambuco.
Esse trabalho, iniciado em 1974, atingiu alto grau de maturidade
gerando a necessidade de uma intervenção mais direta na economia
de Informática da região, agindo diretamente na ponta do processo
de inovação tecnológico. O C.E.S.A.R foi criado para incrementar o
relacionamento entre a academia e a sociedade, dando clara
prioridade às demandas do mercado. O Centro trabalha para
aumentar a quantidade e a qualidade de produtos, serviços e
empreendimentos de tecnologia da informação baseados em
Pernambuco. Para isso, agrega a capacidade local de formação,
pesquisa e desenvolvimento à sua competência de gerenciar e
executar projetos, aliado a parceiros estratégicos de tecnologia,
serviços, negócios e investimentos, com visão e atuação de classe
mundial. 
O CESAR - Centro de Estudos e Sistemas Avançados do Recife ao
realizar o Bridge tem como objetivo promover a troca de experiências
e conhecimentos em inovação, liderança e empreendedorismo nas
áreas de tecnologia da informação e comunicação entre o Brasil e
Inglaterra.

Sala das Reuniões, em 15 de março de 2006

João Fernando Coutinho
Deputado

Requerimento N° 3771/2006
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja transcrito nos Anais desta Casa o artigo
“Errando, até quando acerta”, de autoria desconhecida, publicado no
jornal O Estado de S. Paulo, seção Notas & Informações, em 9 de
março de 2006
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao vice-governador do Estado, José Mendonça
Bezerra Filho, com endereço na Av. Cruz Cabugá, 1211 - Santo
Amaro - Recife - PE - CEP: 50040-000; ao senador de Pernambuco,
Marco Antônio de Oliveira Maciel, com endereço no Senado
Federal - Praça dos Três Poderes - Anexo I - Térreo - Brasília - DF -
CEP: 70165-900 e ao deputado federal André de Paula, com
endereço na Câmara dos Deputados - Praça dos Três Poderes -
Anexo IV - Gabinete 423 - Brasília - DF - CEP: 70160-900.

Justificativa

O artigo supramencionado ressalta a incapacidade do Governo
Federal de colocar em prática políticas públicas eficazes na área de
infra-estrutura, citando, como exemplo, o caso das Parcerias Público-

Requerimentos

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco, nos termos do art. 105, I c/c art. 113, caput, do Regimento Interno desta Assembléia Legislativa, os Deputados ANDRÉ
LUIS FARIAS (PTB), AUGUSTO COUTINHO (PFL), BRUNO RODRIGUES (PSDB), CIRO COELHO (PFL), ISALTINO
NASCIMENTO (PT), JACILDA URQUISA (PMDB), JOSÉ QUEIROZ (PDT), PEDRO EURICO (PSDB) e SEBASTIÃO OLIVEIRA
JÚNIOR (PL), membros titulares, e, na ausência destes, os suplentes ADELMO DUARTE (PFL), AUGUSTO CÉSAR (PTB),
AURORA CRISTINA (PMDB), BRUNO ARAÚJO (PSDB), LOURIVAL SIMÕES (PV), ROBERTO LIBERATO (PFL), SILVIO
COSTA (PMN), SOLDADO MOISÉS (PSB) e TERESA LEITÃO (PT) para se fazerem presentes à reunião a ser realizada às dez
horas (10:00 hs), do dia 21 de março de 2006, no Auditório, localizado no sexto andar do Anexo I desta Assembléia Legislativa –
Edifício Senador Nilo Coelho, onde estarão em pauta as seguintes matérias:

DISTRIBUIÇÃO:

I) PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
1) Projeto de Lei Ordinária nº 1245/2006, de autoria do Deputado Soldado Moisés (Ementa: Concede o Título de Cidadão do
Estado de Pernambuco ao Presidente da Assembléia Legislativa de Pernambuco, Deputado Romário de Castro Dias Pereira).

II) EMENDAS, SUBEMENDAS E SUBSTITUTIVOS:
1) Emenda Aditiva nº 01, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Acresce parágrafo único ao art. 2º do Projeto de Lei nº
1225/2006), ao Projeto de Lei Ordinária nº 1225/2006, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Dispõe sobre a
concessão de isenção do ICMS nas prestações de serviço de transporte ferroviário de cargas).
2) Subemenda Modificativa nº 01, de autoria da Comissão de Administração Pública (Ementa: Altera a redação do Substitutivo
nº 01 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1074/2005) ao Substitutivo nº 01, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça (Ementa: Altera, integralmente, o Projeto de Lei nº 1074/2005), ao Projeto de Lei Ordinária nº 1074/2005, de autoria do
Deputado Izaías Regis (Ementa: Altera a Lei nº 10.423 de 18 de abril de 1990 e dá outras providências).

DISCUSSÃO:

I) PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO:
1) Proposta de Emenda Constitucional n.º 21/2006, de autoria da Mesa Diretora (Ementa: Introduz modificação no art. 7º da
Constituição do Estado de Pernambuco).
Relatora Deputada Jacilda Urquisa

II) PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR:
1) Projeto de Lei Complementar nº 1240/2006, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Institui, no âmbito da Secretaria
de Defesa Social – SDS, o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos – PCCV, dos servidores civis do seu Quadro Próprio de
Pessoal Permanente, e dá outras providências). 
Relator Deputado Bruno Araújo
2) Projeto de Lei Complementar nº 1241/2006, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Institui, no âmbito da Secretaria
Estadual de Saúde de Pernambuco – SES, o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos – PCCV, do seu Quadro Próprio de
Pessoal Permanente, e dá outras providências).
Relator Deputado Sebastião Oliveira Júnior
3) Projeto de Lei Complementar nº 1242/2006, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Institui, no âmbito da Autarquia
Pública Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco – DETRAN-PE, o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos -
PCCV do seu Quadro Próprio de Pessoal Permanente, e dá outras providências). 
Relator Deputado Soldado Moisés
4) Projeto de Lei Complementar nº 1243/2006, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Institui, no âmbito da Fundação
Universidade de Pernambuco – UPE, o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos – PCCV, do seu Quadro Próprio de Pessoal
Permanente, e dá outras providências). 
Relator Deputado Pedro Eurico
5) Projeto de Lei Complementar nº 1244/2006, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Cria, para os cargos que indica,
no âmbito do Poder Executivo Estadual, matriz unificada de vencimento base, e dá outras providências). 
Relatora Deputada Jacilda Urquisa

III) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:
1) Projeto de Lei Ordinária nº 1148/2005, de autoria do Deputado João Fernando Coutinho (Ementa: Estabelece que no âmbito
do Estado de Pernambuco, a realização de concursos públicos estaduais e provas de vestibulares só serão realizadas no horário
da tarde, proibindo-se a realização na parte da manhã).
Relatora Deputada Jacilda Urquisa
2) Projeto de Lei Ordinária nº 1221/2006, de autoria do Deputado Adelmo Duarte (Ementa: Denomina “Rodovia DEPUTADO
RIBEIRO GODOY” a PE – 103, que liga a sede do Município de Bezerros à sede do Município de Bonito).
Relator Deputado Soldado Moisés
3) Projeto de Lei Ordinária nº 1228/2006, de autoria do Deputado Sílvio Costa (Ementa: Autoriza o Poder Executivo a criar o
Bolsa-Leitura para o ensino médio).
Relatora Deputada Aurora Cristina
4) Projeto de Lei Ordinária nº 1234/2006, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a
doar o imóvel que indica, e dá outras providências). 
Relatora Deputada Jacilda Urquisa
5) Projeto de Lei Ordinária nº 1235/2006, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a
doar, com encargo, o imóvel que indica, e dá outras providências). 
Relator Deputado Augusto César
6) Projeto de Lei Ordinária nº 1236/2006, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a
doar, com encargo, o imóvel que indica, e dá outras providências).
Relator Deputado ALF
7) Projeto de Lei Ordinária nº 1237/2006, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a
doar, com encargo, o imóvel que indica, e dá outras providências). 
Relator Deputado José Queiroz
8) Projeto de Lei Ordinária nº 1238/2006, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a
ceder o direito de uso de uma área de 16 m2 que indica, e dá outras providências). 
Relator Deputado Pedro Eurico

IV) PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
1) Projeto de Resolução nº 1091/2005, de autoria do Deputado Henrique Queiroz (Ementa: Concede o Título de Cidadão de
Pernambuco ao Médico ANTONIO ALBUQUERQUE DO Ó.).
Relator Deputado José Queiroz

V) EMENDAS, SUBEMENDAS E SUBSTITUTIVOS:
1) Emenda Aditiva n.º 01, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Acresce parágrafo único ao art. 2º do Projeto de Lei
n.º1225/2006), ao Projeto de Lei Ordinária n.º 1225/2006, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Dispõe sobre a
concessão de isenção do ICMS nas prestações de serviço de transporte ferroviário de cargas).
Proposição em distribuição

Recife, 16 de março de 2006.
Sala da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

DEPUTADO BRUNO RODRIGUES
Presidente da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça

COMISSÃO DE SAÚDE
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convoco, nos termos do Regimento Interno, os deputados ADELMO DUARTE, ANA CAVALCANTI, ISALTINO NASCIMENTO E
NELSON PEREIRA membros titulares,bem como os suplentes ELIAS LIRA, AURORA CRISTINA, IZAÍAS RÉGIS,
MARCANTONIO DOURADO E ROBERTO LEANDRO, para uma reunião ordinária a ser realizada no dia 21 (vinte e um) de
março de 2006, às 09:00 (nove) horas, no Plenarinho II, no quinto andar do Anexo I ao Palácio Joaquim Nabuco, com a seguinte
pauta:

1 - Em distribuição

1.1-Projeto de lei Complementar nº 1241/2006, que institue o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos – PCCV, no âmbito da
Secretaria de Saúde de Pernambuco, e dá outras providências.
Origem: Poder Executivo.

2 - Em discussão

2.1-Projeto de lei ordinária nº 1233/2006, que autoriza a abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo
ao exercício de 2006, e dá outras providências.
Origem: Poder Executivo
Relator: dep. Adelmo Duarte.
.

Sala da Comissão de Saúde, 16 de março de 2006.

Deputado Maviael Cavalcanti
Presidente
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Privadas (PPPs), iniciativa que visa atrair investimentos de empresas
privadas para o setor público.
Para o autor, uma das causas da falta de operacionalização de tais
políticas é a crise fiscal pela qual passa o País, derivada da excessiva
carga tributária imposta à sociedade, sendo uma das razões para o
baixo crescimento da economia brasileira.

Portanto, segue na íntegra o artigo em tela:

Errando, até quando acerta 
Nem mesmo quando, em momentos de lucidez, chega a conclusões
corretas, o governo Lula consegue tomar, a tempo, as decisões
adequadas e colocar em prática as medidas necessárias. O caso das
Parcerias Público-Privadas (PPPs) é um exemplo perfeito da
incapacidade administrativa e operacional do governo. Consideradas
a maneira adequada para atrair investimentos privados para serviços
nos quais o governo não tem mais recursos para investir, as PPPs
avançam nos Estados, mas não andaram na esfera federal. 
Por causa da crise fiscal - que fez e faz crescer a carga tributária de
maneira insuportável para a sociedade mas, mesmo assim, corrói a
capacidade de investimentos do setor público -, o governo Lula viu
nas PPPs uma maneira de evitar a deterioração ainda mais rápida da
infra-estrutura do País. Mas, como em quase tudo nesse governo, as
discussões se arrastaram, antigos preconceitos do PT contra a
iniciativa privada foram reavivados, decisões foram adiadas. Mesmo
depois de aprovada a legislação pelo Congresso, o Executivo
protelou algumas definições essenciais, o que retardou ainda mais o
processo. 
O quadro atual, que o presidente em campanha eleitoral procura
disfarçar, é conseqüência direta do enervante processo de decisão
do governo Lula. Como mostrou Suely Caldas em sua coluna de
domingo no Estado, só em fevereiro o fundo garantidor das PPPs foi
integralizado. “As chances de o governo Lula assinar um único
contrato de PPP são praticamente nulas”, diz a jornalista. O governo
só tem dois projetos - a construção da BR-116 e o sistema de
irrigação do Pontal, em Petrolina (PE) -, ainda em fase inicial. Os
editais só serão publicados em abril. Se tudo correr bem, os contratos
poderão ser assinados até o fim do ano. Obras, porém, só
começarão no ano que vem. 
Por seu caráter inovador e pela dimensão de muitos projetos, que
envolvem quantias elevadas, os contratos de PPPs são complexos.
Ao mesmo tempo que se deve garantir a execução da obra de
acordo com o contrato e assegurar a prestação de serviços em
condições adequadas para a sociedade, é necessário preservar o
equilíbrio econômico-financeiro do empreendimento, pois sem isso
não haverá interesse da iniciativa privada em participar dele. 
Sem um mínimo de competência técnica e administrativa não será
possível montar projetos de PPPs adequados para as partes
envolvidas. Alguns governos estaduais demonstraram ter essa
competência e fizeram avançar seus projetos. São, ao todo,
conforme balanço publicado pelo jornal Valor, 14 projetos, orçados
em pouco mais de R$ 8 bilhões, em andamento em São Paulo,
Minas Gerais, Bahia, Goiás, Ceará, Rio Grande do Sul e Santa
Catarina. Até mesmo o município paulista de Rio Claro está prestes a
publicar seu projeto, para a expansão do sistema de esgoto. 
O principal projeto do governo do Estado de São Paulo a ser
executado em parceria com a iniciativa privada é o de construção da
Linha 4 do Metrô. Outros projetos do governo paulista são o do
corredor de exportações (de Campinas ao Vale do Paraíba e, daí, ao
Porto de São Sebastião), o expresso aerotrem Guarulhos-São Paulo,
o corredor noroeste de Campinas e o sistema intermunicipal de
transporte coletivo. 
O caso das PPPs é, lamentavelmente, apenas um entre vários nos
quais fica evidenciada a incapacidade do governo de utilizar com um
mínimo de eficiência os poucos recursos disponíveis. Mesmo quando
o dinheiro chega aos ministérios, estes ou o desperdiçam em gastos
correntes, que não melhoram nem expandem os serviços prestados
à sociedade, ou simplesmente não sabem o que fazer com ele, pois
não têm projetos viáveis. 
Fala-se muito no governo no êxito de sua política fiscal, comprovado
no superávit primário elevado alcançado nos últimos anos. Mas não
se fala no principal, que é a qualidade dessa política. Ela é ruim,
porque impõe custos crescentes aos contribuintes, e, se não
reformada, conduzirá a uma situação insustentável, pois não haverá
dinheiro suficiente para cobrir tantas despesas governamentais. Em
entrevista à revista britânica The Economist, à pergunta sobre as
razões do baixo crescimento da economia, Lula respondeu que não
tem pressa em fazer a economia decolar. Se fosse sincero diria que
não sabe como fazer isso, que é o que o caso das PPPs - entre
outros - está demonstrando.” 
Ante o exposto, solicito dos meus ilustres pares a aprovação deste
requerimento.

Sala das Reuniões, em 15 de março de 2006

Augusto Coutinho
Deputado

Requerimento N° 3772/2006
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, seja consignado na Ata dos trabalhos legislativos, um
voto de APLAUSO aos Ten Cel. PM Guisseppe Souza e 1º Ten PM
Jackson Soares da Silva, por suas atuações no Comando do 23º
Batalhão de Polícia Militar (BPM) de Afogados da Ingazeira e no
Comando da 2ª Companhia de Polícia Militar/23ºBPM de Tabira,
respectivamente.
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmo. Sr. Governador do Estado, Dr. Jarbas
Vasconcelos, ao Secretário de Defesa Social, Dr. João Braga, ao
Comandante da Polícia Militar de Pernambuco Cel. PM Cláudio
José da Silva, ao Ten. Cel. PM. Giuseppe Souza da Silva,
Comandante do 23º BPM, na Rua Morada Nova, s/nº, Centro,
Afogados da Ingazeira-PE, CEP 56.800-000, ao 1º Ten PM Jackson
Soares da Silva; Ilmo. Sr. Prefeito do Município de Solidão, Dr.
Diomésio Alves Oliveira, na Rua Luiz Carolino de Siqueira, 184,
Solidão- PE, CEP 56795-000; ao Prefeito do Município de
Tuparetama, Dr. Sávio da Costa Torres, Av. Central, s/nº,
Tuparetama - PE, CEP 56760-000; ao Prefeito do Município de
Afogados da Ingazeira, Dr. Antônio Valadares de Souza Filho, na
Praça Monsenhor Arruda Câmara, 20, Afogados da Ingazeira, PE
CEP 56860-000; ao Prefeito do Município de Brejinho, Dr.
Francisco de Sales Rodrigues da Costa, na Rua Severino da Costa
Nogueira, 153, Brejinho-PE, CEP 56740-000; ao Prefeito do
Município de Ingazeira, Sr. José Pessoa Veras, Rua Albino Feitosa,
31, CEP 56830-000; ao Prefeito do Município de São José do Egito,
Dr. Evandro Perazzo Valadares, na Praça Seresteiro João
Pequeno, s/nº, centro, São José do Egito - PE, CEP 56700-000; ao
Prefeito do Munícipio de Itapetim Dr. Adelmo Alves de Moura, na
Rua Major Cláudio Leite, s/nº, Itapetim - PE, CEP 56720-000; ao
Prefeito do Município de Santa Terezinha, Dr. Teogenes Lustosa de
Araújo, na Rua José Romão de Araújo, nº 205, Santa Terezinha-
PE,CEP 56750-000; ao Prefeito do Município de Iguaraci, Dr.
Francisco Dessoles, na Praça Antônio Rabelo, nº 02, centro,
Iguaraci - PE, CEP 56840-000; ao Prefeito do Município de Tabira,
Dr. Josete Alves Amaral, na Rua Albertina Xavier Pires, 239, Tabira
- PE, CEP 56780-000.

Justificativa

A onda de violência que assola o País vem criando uma geração de
pessoas aflitas e aterrorizadas com tudo. Recentemente estamos
vendo pela mídia as atrocidades que jovens vem praticando contra
jovens; estudantes matando estudantes em laboratório de jornalismo
na USP, menor de 15 anos matando colega dentro da sala de aulas;
torcedores sendo mortos pelo simples fato de estarem vestindo a
camisa do time adversário, massacrados e pisoteados por falta de
policiamento e organização de grandes eventos e cada vez mais, o
aparato militar torna-se ineficiente para garantir à população brasileira
a tão desejada sensação de segurança.
Foi em meio a essa onda de violência e pessimismo quanto ao poder
do Estado Brasileiro de vencer esse câncer chamado violência, que
nos deparamos no sertão do Pajeú com uma realidade quase
utópica. A Polícia Militar vem obtendo 87% de aprovação por parte da
população de 10 cidades que são atendidas pelo 23º Batalhão de
Polícia Militar.
Constatamos pessoalmente, o nível do trabalho desenvolvido pelo
Ten Cel PM Giusseppe Souza da Silva, comandante do 23º BPM,
quando estivemos na Cidade de Solidão, onde ocorria uma dos
maiores eventos daquela região, e ficamos surpresos com a
qualidade do serviço de segurança pública, que é ofertado à
população do Pajeú, por um dos menores Batalhões de Polícia
Militar.
Ficamos impressionados com a maneira urbana, social, profissional e
cidadã que os policiais militares comandados pelo 1º Ten Jackson
Soares da Silva, tratavam a população presente ao evento, e pela
reciprocidade da sociedade local em sentir-se privilegiada por contar
com policiais militares realmente integrados à comunidade e sempre
prontos a oferecer o máximo de segurança.
O trabalho desenvolvido pelo 1º Ten Jackson Soares da Silva,
comandante da 2ª Cia de Polícia Militar do 23º BPM sediada em
Tabira, que tem sob sua responsabilidade as cidades de Solidão,
Tabira e Santa Terezinha, tem evitado que ocorram homicídios na
sua área de atuação, completando-se 10 meses sem um só caso.
A capacidade do Ten Cel PM Giusseppe Souza da Silva, em superar
obstáculos administrativos financeiros e operacionais, motivando
seus subordinados, e interagindo-os com a comunidade implantando
a doutrina da polícia cidadã. Vem fazendo com que o 23º BPE,
obtenha índices de aprovação tão surpreendentes.
Este parlamentar foi testemunha da brilhante estratégia montada pelo
Ten Cel Giusseppe Souza da Silva, e executada pelo 1º Ten Jackson
Soares da Silva, no grande evento da comemoração da padroeira da
Cidade de Solidão durante os dias 13 a 16 de outubro do corrente
ano, iniciando a proteção dos presentes 20km antes da chegada de
Solidão, com a presença de PMs com sinalizadores em todos os
pontos de riscos nas curvas das estradas de acesso ao evento,
redutores de velocidades, orientadores de trânsito, equipe de 1º
socorro a possíveis acidentados e diversas blitz em pontos
estratégicos.
Em reconhecimento ao exemplar trabalho que vem sendo realizado
por esses Policiais Militares, faz-se jus enaltecer, reconhecer e
apresentar nesta oportunidade, um voto de aplauso aos trabalhos do
Ten Cel PM Giusseppe Souza da Silva e ao 1º Ten Jackson Soares
da Silva, , por provarem que é possível uma comunidade viver em
sensação de segurança.

Sala das Reuniões, em 16 de fevereiro de 2006

Fernando Lupa
Deputado

Requerimento N° 3773/2006
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja consignado na Ata dos trabalhos de hoje, um
Voto de Aplauso ao MARACATÚ LEÃO FORMOSO, do Bairro
Cidade Tabajara nas pessoas do Sr. Luiz Barbosa da Silva,
(MESTRE NAZARÉ) e todos os integrantes da agremiação, pela
excelente contribuição que tem dado à cultura de Olinda e de
Pernambuco. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Sr. Luiz Barbosa da Silva, no endereço à Rua
Curupira, 100 – Cidade Tabajara - Olinda/PE CEP – 53350-410

Justificativa

Fundado em 03 de outubro de 1973 o Maracatu Leão Formoso de
Cidade Tabajara tem dado uma contribuição extraordinária a
manutenção das nossas manifestações culturais e a perpetuação
dessa identidade histórica. 
Criado pelo Mestre Luiz Barbosa da Silva, conhecido pelo apelido de
“Nazaré”, que de forma obstinada vem conseguindo manter as
apresentações do Maracatu durante todos estes anos, nos mais
variados eventos culturais, essa agremiação que iniciou com
cinqüenta pessoas, hoje já conta com duzentos e cinqüenta
integrantes, mostrando que a cada ano, a arte cultural atrai cada vez
mais adeptos. E isso é fruto do trabalho incansável de pessoas como
o mestre Nazaré.
Aguerrido participante dos carnavais da Cidade Histórica e
Patrimônio da Humanidade, o Maracatu é um verdadeiro
colecionador de troféus. Foi Vice-Campeão em 1998; Campeão em
2000 e 2001 e novamente Vice-Campeão em 2003 e 2006, no
carnaval do Recife. Além das participações nos eventos tradicionais,
o Maracatu Leão Formoso, tem se apresentado no Aeroporto
Internacional Gilberto Freire e no Terminal Portuário de Passageiros,
divulgando a riqueza e a beleza da cultura de Pernambuco.
Por essas razões, peço aos digníssimos Pares desta Casa, que
aprovem essa justa homenagem. Sala de Reuniões, 16 de março de
2006.

Sala das Reuniões, em 16 de março de 2006

Jacilda Urquisa
Deputada

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFE-
SA DA CIDADANIA, REALIZADA NO DIA 06 DE MARÇO DE 2006.

Aos seis (seis) dias do mês de março de 2006, no recinto do
Plenarinho III, do Edifício Nilo Coelho, nesta Assembléia Legislativa,
às onze horas (11:00 horas), nos termos regimentais e em
obediência à convocação por Edital do Presidente deste Colegiado
Técnico, reuniram-se sob a presidência do Deputado Roberto
Leandro, os Deputados Antônio Moraes, e a Deputada Ceça Ribeiro
membros titulares; e os Deputados João Fernando Coutinho e
Isaltino Nascimento membros suplentes. Havendo quorum
regimental, o Senhor Presidente deu por iniciada a reunião que teve
como objetivo a violência policial no carnaval. Participaram também o
Deputado Soldado Moisés, o Sr. Israel pai de um dos adolescentes
morto durante o carnaval, além de representantes do CENDHEC, da
Arquidiocese Anglicana e do Observatório Negro. Foi aprovada por
todos os membros a posição do Deputado Roberto Leandro em

solicitar ao Governo do Estado indenização para os parentes das
vitimais; O Deputado João Fernando Coutinho solicitou uma
Audiência Pública, foi aprovado o dia 13 de março do corrente, para
realização da mesma, tendo como convidados: o Secretário de
Defesa Social, o Secretário de Justiça e Direitos Humanos, o
Comandante da Policia Militar, o Delegado Titular da GPCA, a
OAB/PE, o Ministério Público, a Corregedoria da Secretária de
Defesa Social, entidades de Direitos Humanos e familiares das
vitimas. Foi deliberado também que a Comissão de Cidadania fizesse
a solicitação dos relatórios da Policia Militar da noite da Terça-feira de
carnaval. do Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente determina
a lavratura desta Ata, que foi lida e aprovada, seguindo, por todos
assinada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas. 

Recife, 06 de março de 2006.

COMISSÃO DE DEFESA DA CIDADANIA 
MEMBROS PRESENTES:

DEPUTADO ROBERTO LEANDRO 
DEPUTADA CEÇA RIBEIRO 
DEPUTADO ISALTINO NASCIMENTO

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
NELSON PEREIRA NA REUNIÃO 
DO DIA 09 DE MARÇO DE 2006.

O dirigente estadual do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra, Florisvaldo, foi brutalmente torturado essa manhã pela polícia
militar durante despejo violento da ocupação da Fazenda Faquinha,
no município de Cabrobó. 
A polícia militar entrou na ocupação na madrugada do dia de hoje, e
deteve as 200 pessoas acampadas no local. Vários integrantes do
MST foram torturados e 15 militantes foram presos. Florisvaldo foi
atirado contra cercas e recebeu vários golpes no local e durante o
trajeto até a prisão. Devido a gravidade de seus ferimentos
Florisvaldo perdeu um dos olhos, e foi transferido para o hospital de
Petrolina. 
Durante a ação de despejo mulheres e crianças foram separadas e
deixadas ao sol, presenciando as cenas de violência dos policiais.
Em pleno 08 de março, dia Internacional das Mulheres, as mulheres
sem terra foram torturadas psicologicamente, humilhadas e xingadas
pelos policiais. O comandante Bioni foi um dos que mais humilhou as
mulheres, em especial as que são lideranças do MST.
A ocupação foi uma das 19 ocupações realizadas no último final
de semana, como parte da Jornada de Lutas iniciada pelo MST
no dia 05 de março. O despejo aconteceu menos de 72 horas
depois da ocupação.
Policiais voltam a ameaçar trabalhadores sem terra.
Depois do despejo violento ocorrido ontem na Fazenda Faquinha, no
município de Cabrobó, onde mais de cem trabalhadores sem terra
foram detidos e diversos torturados, a policia militar de Cabrobó volta
a ameaçar os trabalhadores e trabalhadoras sem terra.
Ontem no final da tarde, após serem liberados pela polícia, os
trabalhadores que haviam ocupado a fazenda Faquinha acamparam
no Assentamento Jibóia, do MST, próximo a fazenda. Às 18:00 uma
viatura da policia militar de Cabrobó, comandada pelo Tenente
Ferreira, entrou no assentamento. Os policiais intimidaram os
trabalhadores/as e lideranças do MST ali acampados, dizendo
procurar lideranças do MST que não se encontravam no local. Em
nenhum momento os policiais apresentaram mandato de busca e
apreensão, como exigido por lei.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
NELSON PEREIRA NA REUNIÃO 
DO DIA 09 DE MARÇO DE 2006.

Senhor Presidente, Senhores Deputados 
e Senhoras Deputadas 
Venho a Tribuna desta Casa no dia de hoje relatar o que aconteceu
em fevereiro de 1996. Um dos maiores desastres da saúde pública
brasileira, causado pela contaminação da água usada em sessões de
filtragem do sangue.
O número exato de sobreviventes da tragédia de hemodiálise em
Caruaru, dez anos depois, é uma incógnita. A saúde pública não
sabe informar, no momento, quantos morreram nos últimos anos. Há
notícias de que exista mais de dez pessoas vivas. Grande parte delas
faz tratamento renal no Centro Regional de Hemodiálise do Agreste,
serviço montado pelo Estado em Caruaru depois do fechamento das
clínicas privadas IDR e INUC, onde ocorreu a intoxicação de mais de
cem pacientes pela Microcistina, toxina de um tipo de microalga
presente na água usada na filtragem do sangue.
Além do sentimento de injustiça, os denunciados pelo Ministério
Público e culpados pela tragédia foram absolvidos pela justiça em
2002 e nenhuma indenização foi paga até hoje. Os sobreviventes
carregam traumas da época. Assistiram à morte diária de amigos e
viveram a agonia da intoxicação por algo desconhecido, com
prognóstico médico incerto. Mas não são apenas as lembranças do
passado que pesam na vida dos pacientes. Tiveram o direito à vida e
à saúde violados e hoje não recebem a atenção que o governo é
obrigado a prestar.
No entanto Senhor Presidente, Senhores Deputados e Senhoras
Deputadas, os pacientes reconhecem que o tratamento tornou-se mais
seguro, com a troca das máquinas de hemodiálise e o controle da água
usada nas sessões, mas continuam tendo dificuldades comuns a
milhares de doentes renais que vivem no interior. Acordam cedo e fazem
viagens longas para filtrar o sangue. Nem todos têm o transporte gratuito
regular, como manda o Sistema Único de Saúde – SUS, assegurado
pelas prefeituras para se deslocar de casa. O direito a remédios, como
dita a constituição, também não é cumprido completamente.
Embora o número de serviço de hemodiálise tenha aumentado nos
últimos dez anos em Pernambuco, a oferta ainda não atende todas
as necessidades da população. É preciso ter outros serviços
especializados. O centro regional, em Caruaru, instalado há sete
anos e meio, está com lotação esgotada, com mais de 90 doentes
em tratamento, e as quatro vagas existentes são para pacientes
portadores de hepatite ou vírus da Aids. Todo mês, pacientes
diagnosticado em Caruaru são encaminhados para Garanhuns,
Carpina, Vitória e Recife.
Portanto, Senhor Presidente, Senhores Deputados e Senhoras
Deputadas, na capital, é comum encontrar doentes do interior. Num
dos maiores serviços do Estado, o Pronto-Rim, que funciona no
Hospital de Santo Amaro, dos 294 doentes em tratamento, apenas
72 são do Recife. Quinze vive em cidades da Zona da Mata e os
demais são da Região Metropolitana.
Embora tenha uma rede maior, a capital nem sempre absorve a
demanda com folga. Na clínica de diálise do Hospital dos Servidores
do Estado, o tratamento é oferecido em dois turnos, às máquinas
adquiridas no fim do ano passado ainda não têm isumos necessários
para um terceiro horário.

Dos 19 serviços credenciados ao SUS, dez estão no Recife. Em
cinco anos, a Secretaria Estadual de saúde credenciou quatro
clínicas fora da capital, duas na Região Metropolitana e duas no
interior. Mas existe a necessidade de se instalar serviços em
Palmares, Zona da Mata, Caruaru, no Agreste, Arcoverde, Serra
Talhada e Salgueiro, no Sertão.
Passados 10 anos da tragédia que vitimou mais de 140 pacientes
que faziam tratamento renais, em Caruaru, a Lei Nº 12.115, de 3 de
dezembro de 2001 que estabelece, no Estado de Pernambuco,
transporte coletivo intermunicipal gratuito aos pacientes crônicos
renais e transplantados, não foi regulamentada. Precisamos mostrar
ao Governo do Estado que a regulamentação da Lei Nº 12.115 é de
fundamental importância para o paciente renal e transplantado.
Diante de todo o exposto Senhores Deputados e Senhoras
Deputadas é preocupante a situação desses pacientes renais que
vivem a angústia de conviver com a falta de verba para o transporte
coletivo e ainda passam por constrangimentos por não ter
regularmente os remédios nas farmácias especiais. Muitos precisam
fazer o tratamento três vezes por semana durante quatro horas e não
têm nem uma alimentação digna para a sua manutenção.

Muito obrigado.

PORTARIA Nº 334
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Ofício nº 335739/2006, do Deputado Bruno
Araújo,
RESOLVE: alterar a gratificação de Representação de 120% (cento e
vinte por cento) para 70,7% (setenta vírgula sete por cento), no cargo
em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC, do servidor
IVALDO LOURENÇO DE QUEIROZ, retroagindo ao dia 1º de março
do corrente, nos termos da Lei nº 11.614/98, com a alteração que lhe
foi dada pela Lei nº 12.347/03. 

Secretaria da Assembléia Legislativa 
do Estado de Pernambuco
Em, 16 de março de 2006.

Deputado JOÃO NEGROMONTE
Primeiro Secretário

PORTARIA Nº 129
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista o contido no Requerimento Funcional nº 758045/2006, 
RESOLVE: fazer retornar à Prefeitura da Cidade do Recife, a
servidora MARCIA MARIA SILVA DE HOLANDA CAVALCANTI,
ora à Disposição deste Poder, com efeitos retroativos à 15 de
fevereiro do corrente ano.

Sala Austro Costa, 16 de março de 2006

EVA MARIA DE ANDRADE LIMA
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 130
A SUPERINTENDÊNCIA GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista o Requerimento Funcional nº 482203/2005 e Parecer
da Procuradoria Geral, 
RESOLVE: Conceder ao servidor LUPÉRCIO DE FREITAS BRITO,
do Quadro de Pessoal Permanente deste Poder, 06 (seis) meses de
licença prêmio, para gozo oportuno, correspondente ao 3º(terceiro)
decênio, completado em 26 de maio de 2004, nos termos do Art.112,
Parágrafo Único, da Lei nº 6.123/68 e Art. 1º, § 2º, inciso IV, da Lei
Complementar nº 16/96, com efeito retroativo a 15 de fevereiro do
corrente ano. 

Sala Austro Costa, 16 de março de 2006

EVA MARIA DE ANDRADE LIMA
Superintendente Geral

(REPUBLICADA POR INCORREÇÃO)

PORTARIA Nº 136
A SUPERINTENDÊNCIA GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o disposto no Art.80, inciso I, da Lei nº 6.123/68 e
Requerimento nº 341095/2006, 
RESOLVE: considerar no gozo de suas férias regulamentares, a
partir de 02 de fevereiro do corrente, a servidora MARLENE
GUEDES DE MOURA, Gerente da Gerência de Recepção,
Protocolo e Atendimento, designando para responder por aquela
Gerência durante o impedimento do titular, MIRIAM PEDROSA
DE SOUZA LEÃO, do Quadro de Pessoal Permanente deste
Poder.

Sala Austro Costa, 07 de março de 2005

EVA MARIA DE ANDRADE LIMA
Superintendente Geral

(REPUBLICADA POR INCORREÇÃO)

PORTARIA Nº 138
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista o contido no Ofício nº 23/2006, do Deputado Lourival
Simões, 
RESOLVE: lotar naquele Gabinete Parlamentar, a servidora
ODINALVA TORRES DA SILVA, ora a disposição deste Poder, com
efeito retroativo a 13 de março do corrente ano.

Sala Austro Costa, 16 de março de 2006

EVA MARIA ANDRADE LIMA
Superintendente Geral
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